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Documentário e Antropologia

Marcius Freire, Manuela Penafria

A presente edição da Doc on-line debruça-se sobre um tema que
tem um significado especial para os estudos do documentário. Com
efeito, nunca é demais relembrar que as relações do cinema com a An-
tropologia remontam aos primórdios do cinematógrafo e de seus ances-
trais mais próximos, aqueles de quem herdou quase tudo. A história nos
conta que, antes daquele comboio entrar na Gare de la Ciotat e do bébé
de Auguste fazer a sua refeição para o grande público, o "‘outro"’ não
ocidental já se mostrava em imagens moventes para olhares curiosos.
De um lado do atlântico, Edison fez do seu estúdio Black Maria o palco
para uma dança Sioux totalmente encenada que resultou numa fita kine-
toscópica intitulada Sioux ghost dance(1894); enquanto na França, na
Primavera do ano seguinte, Félix-Louis Regnault registrava com uma
câmara cronofotográfica de E. J. Marey uma mulher wolof elaborando
artefatos em argila na Exposition Ethnographique de l’Afrique Occiden-
tale, em Paris. Os Lumière, cujo invento seria apresentado publica-
mente alguns meses depois, deu continuidade e intensificou esse inte-
resse pela alteridade enviando os seus operadores aos recônditos mais
longínquos do planeta de onde seriam trazidos filmes "‘pris sur le vif et
pleins de vie véritable"’.

Entre essa exploração do exótico, do não ocidental e a utilização
das imagens em movimento como instrumento ao serviço do estudo do
homem, o caminho foi longo e muito ainda resta a ser feito. O dossiê que
ora apresentamos tem como propósito ser uma pequena contribuição
para a pavimentação desse caminho.

Assim, sobre as relações do Documentário com a Antropologia, tema
proposto para esta terceira edição, a Revista Doc On-line, traz-nos um
conjunto de artigos que discutem a obra do cineasta-antropólogo fran-
cês Jean Rouch. José da Silva Ribeiro comenta e apresenta as entre-
vistas que lhe realizou. Trata-se de um artigo que seguramente se cons-
tituirá num valioso material de apoio a todos os interessados na obra de
Jean Rouch, assim como nas problemáticas que envolvem as ligações
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entre a Antropologia e a imagem em movimento. Marcius Freire destaca
o conceito proposto por Jean Rouch de "‘verdade provocada"’, um pro-
cedimento usado pelo cineasta que conduz à verdade do filme e exercita
o alcance desse conceito no documentário contemporâneo. A partir dos
filmes La Punition e Gare du Nord, Daniela Dumaresq discute pertinen-
temente as ligações entre essas obras e o movimento surrealista. João
Rapazote oferece-nos um extenso artigo sobre a Antropologia Visual
e José Francisco Serafim reflecte sobre as estratégias de realização
de documentários antropológicos a partir da sua própria experiência.
Para concluir o conjunto de artigos seleccionados e para abranger as
importantes e históricas relações da Antropologia com a imagem fixa,
muito apraz aos editores tornar público o trabalho de Paulo César Boni
e Bruna Maria Moreschi sobre a fotoetnografia onde apresentam um le-
vantamento dos fotógrafos que têm contribuido significativamente para
o "‘resgate antropológico de povos e grupos sociais"’. Ainda neste nú-
mero, continuamos a apostar na divulgação de dissertações e teses
na área e na secção "‘análise e crítica de filmes"’ apresentamos textos
sobre documentários actuais assim como mais clássicos e, como vem
sendo hábito, esta é uma secção que prima por ser alargada a outros
filmes que não trazem consigo a designação de documentário, mas so-
bre os quais se lançam olhares documentais. Por fim, destacamos a
entrevista inédita a Manthia Diawara realizada por João Rapazote que
completa o número da DOC On-line dedicado à Antropologia.
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Jean Rouch - Filme etnográfico e Antropologia
Visual

José da Silva Ribeiro
CEMRI - Laboratório de Antropologia Visual, Universidade Aberta

jribeiro@univ-ab.pt

Resumo: Procuramos em torno de duas conversas com Jean Rouch ocor-
ridas em 1992 e 1995 organizar algumas notas para utilização dos estudantes.
Posteriormente estas conversas foram editadas em DVD e utilizadas em múlti-
plos contextos, nomeadamente na 12a Mostra Internacional do Filme Etnográ-
fico do Rio de Janeiro. As contínuas solicitações destes materiais levam-nos
a organizar e a apresentar estas notas. Estamos certos de que as conversas
com Rouch mereciam mais ampla reflexão e a participação de outros autores.
Deixaremos esta missão para uma ulterior publicação. Apraz-nos disponibilizar
aqui as lições de Rouch, referência incontornável do cinema etnográfico.

Palavras-chave: Filme etnográfico, Antropologia Visual, Jean Rouch.
Resumen: Para enmarcar el contenido de dos conversaciones que tuvi-

mos con Jean Rouch en 1992 y en 1995, redactamos algunas notas para los
estudiantes. Más tarde, estas conversaciones fueron editadas en DVD y utili-
zadas en múltiples ocasiones, como en la 12a Mostra Internacional do Filme
Etnográfico do Rio de Janeiro. La continua demanda de estos materiales nos
ha llevado a organizar y presentar esas notas. Estamos seguros de que las
conversaciones con Rouch merecerían una discusión más amplia y la parti-
cipación de otros autores. Pero vamos a dejar esa tarea para una posterior
publicación. Estamos muy satisfechos de poner a disposición las lecciones de
Jean Rouch, que es una referencia inevitable del cine etnográfico.

Palabras clave: película etnográfica, Antropología Visual, Jean Rouch
Abstract: From two interviews with Jean Rouch in 1992 and in 1995 we

organized some notes for the students. Later these conversations were edited
on DVD and used in multiple contexts, such as the 12a Mostra Internacional
do Filme Etnográfico do Rio de Janeiro. Continued demand for these materials
led us to edit and publish those notes. We are convinced that the conversations
with Rouch deserve wider discussion and the appraisal of other authors. We
will leave that assignment for a later publication. We are are pleased to make
available Jean Rouch’s lessons, a filmmaker who has become an inevitable
reference in ethnographic film.

Keywords: Ethnographic film, Visual Anthropology, Jean Rouch.
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Résumé: A partir de deux conversations avec Jean Rouch recueillies en
1992 et en 1995, nous avons organisé quelques notes pour les étudiants. Plus
tard, ces conversations ont été publiées en DVD et utilisées dans de multiples
contextes, tels que la 12a Mostra Internacional do Filme Etnográfico do Rio de
Janeiro. La demande continue concernant ces matériaux, nous a amené à or-
ganiser et à présenter ces notes. Nous sommes certains que les conversations
avec le cinéaste méritent une plus large réflexion et la participation d’autres au-
teurs, mais nous réserverons ce travail pour une publication ultérieure. Nous
sommes néanmoins heureux de mettre dès maintenant à disposition les leçons
de Jean Rouch, incontournable référence du cinéma ethnographique.

Mots-clés: Film ethnographique, Anthropologie Visuelle, Jean Rouch.

1. Filme Etnográfico e Antropologia Visual

OFilme etnográfico ou o cinema etnográfico entendido no sentido
mais amplo abarca uma grande variedade de utilização da ima-

gem animada aplicada ao estudo do Homem na sua dimensão social
e cultural. Inclui frequentemente desde documentos improvisados (es-
boços, ensaios fílmicos) até produtos de investigação acabados e de
construção muito elaborada. Os métodos do cinema etnográfico são
muito variados e associados a tradições teóricas diferenciadas como a
meios e procedimentos1 utilizados. Assentam no entanto em alguns
princípios fundamentais: uma longa inserção no terreno ou meio estu-
dado frequentemente participante ou participada, uma atitude não di-
rectiva fundada na confiança recíproca valorizando as falas das pes-
soas envolvidas na pesquisa, uma preocupação descritiva baseada na
observação e escuta aprofundadas independentemente da explicação
das funções, estruturas, valores e significados do que descrevem, uti-

1 Claudine de France considera haver entre as inúmeras atitudes metodológicas
possíveis duas tendências opostas no filme etnográfico - os filmes de exposição e fil-
mes de exploração. A primeira pressupõe procedimentos extra-cinematográficos (es-
crita precede a realização do filme), a segunda utiliza o cinema como metodologia de
pesquisa, de exploração.
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lização privilegiada da música e sonoridades locais na composição da
banda sonora.

A sua génese é frequentemente associada ao nascimento do pró-
prio cinema: para Claudine de France com os primeiros filmes Lumière
desde 1898 – as imagens mostram e descrevem, independentemente
da intenção, propósito ou dispositivo de pesquisa que lhe está subja-
cente. Para Emilie de Brigard, o primeiro filme etnográfico foi realizado
em 1895 por Félix-Louis Regnault, médico especializado em anato-
mia patológica, que com a ajuda do assistente de Jules-Etienne Marey,
Charles Comte, filmou uma mulher ouolof a fabricar uma peça de olaria
na exposição etnográfica da África Ocidental. Neste filme existe uma
intenção científica explícita: a de descrever um técnica de cerâmica in-
termediária entre a executada sem roda e com roda horizontal (Piault,
2000). Afirmam-se assim duas tendências ou polaridades marcadas
pela presença ou ausência intencional de um dispositivo de pesquisa e
de uma problemática. Marc Piault associa o nascimento do cinema e da
Antropologia de terreno à expansão industrial europeia de que o próprio
cinema e a Antropologia fazem parte.

Só nos anos 1950 o filme etnográfico se torna uma disciplina ins-
titucional com especialistas de critérios reconhecidos (Brigard, 1979).
Surgiram seus primeiros autores / realizadores e seus primeiros filmes:
Jean Rouch, Les Maîtres Fous (1955), John Marshall, The Hunters
(1958) Robert Gardner, Dead Birds (1964), e Tim Asch The Feast (1969).
Na mesma época foram criadas as primeiras instituições e programas
de formação. Dentre estes, destacamos a criação do Comité du Film
Ethnographique2 em 1953 por Jean Rouch, Enrico Fulchignoni, Marcel
Griaule, André Leroi-Gourhan, Henri Langlois et Claude Lévi-Strauss,
domiciliado no Musée de l’Homme e os programas de formação: PIEF
- Program in Ethnographic Film criado em 1966 por Robert Gardner e
Asen Balicki na Universidade de Harvard e no mesmo ano a criação do
Laboratoire de Audiovisuel en Sciences Religieuses por Jean Rouch,
Claude Levi-Strauss, Germaine Dieterlen, na École Pratique des Hau-
tes Études – Sorbone. Em 1969 Rouch dirigia o curso de “Cinéma e
Sciences Humaines” na Universidade de Nanterrre. Desde o seu início
o filme etnográfico aparece com uma dupla vinculação – aos antropó-
logos e à Antropologia (Marcel Griaule, André Leroi-Gourhan, Claude

2Actualmente o Comité du Film Ethnographique é dirigido por Marc-Henri Piault.
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Lévi-Strauss, Germaine Dieterlen, Asen Balicki) e ao cinema (Enrico
Fulchignoni, Enrico Fulchignoni, Henri Langlois). Jean Rouch aparece
como a síntese do antropólogo e do cineasta. Engenheiro como os cine-
astas Russos dos anos 203 (Eisenstein e Vertov) é a figura de referência
paradigmática do filme etnográfico (Ginsburg, 1999). Esta ambiguidade,
pelo menos aparente, não deixou de ser notada pelos antropólogos que
usam as imagens. Para Jay Ruby o filme etnográfico encerra algumas
ambiguidades. Nos Estados Unidos, devido aos filmes de Robert Gard-
ner, John Marshall e Tim Asch, o filme etnográfico constitui-se como
meio ou ferramenta educativa para muitos antropólogos. Por outro lado,
segundo Ruby, o termo “etnográfico” era entendido num sentido dema-
siado amplo e até obsoleto na medida em que incluía todo o tipo de do-
cumentários que representavam um retrato empático de algum aspecto
da cultura em que a representação do “outro exótico” se enquadravam
da cultura ocidental dominante. Finalmente o filme etnográfico aparece
mais associado ao cinema e ao cinema documentário do que propria-
mente à Antropologia enclausurando-se em grupos fechados, festivais
de cinema etnográfico e formação esporádica, não sistemática.

Na expressão cinema etnográfico ou filme etnográfico, a palavra et-
nográfico tem duas conotações distintas. A primeira é a do assunto que
trata - ethnos, θνoς, povo, nação; graphein, γρφειν, escrita, desenho,
representação. O filme etnográfico seria “a representação de um povo
através de um filme” (Weinburger, 1994). Neste âmbito se enquadram
os filmes Nanook of the North de Flaherty e os ensaios sobre o cinema
etnográfico escritos por MacDougall (1975, 1978) e Timothy Asch, John
Marshall (1975), análises feitas por cineastas que fotografaram ou fil-

3Como os primeiros cineastas soviéticos, Sergei Eisenstein e Dziga Vertov, Rouch
tinha experiência profissional na engenharia e na arquitectura, era engenheiro de pon-
tes e calçadas. Segundo Jenkins esta experiência em Eisenstein e em Vertov nas áreas
da engenharia, arquitectura e design gráfico favoreceu a “fusão das artes e da enge-
nharia numa altura em que a tecnologia era vista como a chave da transformação da
Rússia de um estado feudal para uma utopia dos trabalhadores. Construíram as suas
teorias numa linguagem derivada dos ambientes mais técnicos, com Vertov celebrando
o “homem com a máquina de cinema”, parte artista e parte engenheiro, com Kuleshov
a falar dos seus primeiros trabalhos como “experiências”, com Eisenstein a escrever
sobre a edição da montagem relacionada com a reflexologia de Pavlov [. . . ] Qualquer
compreensão teórica era imediatamente convertida em aplicações práticas. (Jenkins,
1999).
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maram culturas exóticas. A segunda conotação do termo etnográfico é
a de que há um enquadramento disciplinar específico dentro do qual o
filme é ou foi realizado – a Etnografia, a Etnologia, a Antropologia. Esse
enquadramento é, em primeiro lugar, o da Etnografia enquanto descri-
ção científica associada à Antropologia. Neste sentido, a série de filmes
de Asen de Balikci e Mary Rousseliere sobre os Esquimós Netsilik e os
escritos de Jay Ruby (1975) podem considerar-se etnográficos e antro-
pológicos. O cinema etnográfico era sobretudo descritivo. As imagens
funcionando como arquivos de uma enciclopédia sobre as sociedades
não industriais, exóticas ou rurais, eram captadas segundo os progra-
mas da Antropologia clássica. Descrevem as técnicas, o habitat, o ar-
tesanato, as diferentes formas de agricultura, os rituais, as cerimónias,
etc. Para Brigard, a mudança mais notável do filme etnográfico desde
as origens apareceu claramente depois da Segunda Guerra Mundial.
Consistiu no deslocamento do centro de interesse do filme. Esta já não
tanto o do exterior, do longínquo e do exótico mas do interior o seu pró-
prio meio. O mesmo aconteceu na Antropologia, na Sociologia e nas
Ciências Sociais em geral se interessam por temas como a cidade “o
mundo inteiro ou vive na cidade ou está a caminho da cidade; então,
se estudarmos as cidades, poderemos compreender o que se passa no
mundo” (Park), a emigração, o tempo, os laboratórios científicos (Rabi-
now, Latour) e outros temas das denominadas sociedades complexas.
Temas presentes na filmografia de Jean Rouch.

Para Eliot Weinburger, o “cinema etnográfico pode ser um subgé-
nero do documentário ou um ramo especializado da Antropologia e
equilibra-se precariamente nos limites de ambos” (1994) Alguns auto-
res como Jay Ruby (1975), Emile de Brigard (1975), Heider (1976), Eliot
Weinburger (1994) argumentam que todos os filmes são etnográficos:
“qualquer filme por mais ficcional é um documento da vida contemporâ-
nea” (Weinburger, 1994). “É habitual definir filme etnográfico como um
revelador dos modelos culturais. Segundo esta definição, depreende-
se que todos os filmes são etnográficos pelo conteúdo, pela forma ou
por ambos. No entanto, alguns filmes são nitidamente mais reveladores
do que outros” (Brigard, 1979, p.21). Na verdade os filmes de ficção
como resultados de um processo criativo não são apenas puras ficções
“eles tem uma pretensão à evidência quotidiana, à experiência; suge-
rem um espaço, uma história, uma linguagem, um olhar sobre o mundo”
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(Augé,1997). Jacques Aumont referir-se-ia à “dimensão antropológica e
social dos estudos cinematográficos e à necessidade de entrecruzá-los
com as ciências sociais” (Aumont e All, 1989).

A questão fundamental parece ser fundamentada por François La-
plantine quando afirma que a questão fundamental da Etnografia (tam-
bém do filme etnográfico e do cinema documentário) é a passagem da
observação à linguagem, diríamos também a passagem do terreno à
imagem, ao discurso e ao público. As questões relacionadas com a re-
cepção ou a apropriação dos filmes tornaram-se centrais nos processos
de pesquisa, no percurso dos antropólogos cineastas, na reconfigura-
ção das práticas da Antropologia Visual (Rouch, Arlaud, Ruby).

A Antropologia e a Etnografia decorrem em primeiro lugar da ideia
de que as culturas se revelam através de formas e símbolos visuais
subjacentes aos gestos, cerimónias, rituais e artefactos situados em
ambientes construídos e naturais (Ruby, 1996). A aprendizagem ou a
percepção de uma cultura, longínqua ou próxima, do outro ou a nossa
própria cultura, pressupõe pois uma actividade de atenção que mobi-
liza a sensibilidade do etnólogo: particularmente a vista e mais preci-
samente o olhar. Olhar é o contrário de generalizar, globalizar, “é ele
que constrói o quadro (a vista), que acrescenta, corta, omite, constrói
e subjectivisa ” (Dibie, 1998, p.26). O olhar etnográfico é uma dupla
construção: propõe-se ver e mostrar o mundo e a forma de o cons-
truir como linguagem e como processo de construção da linguagem.
Como actividade perceptiva (interior e exterior, de si e do outro) fun-
dada na atenção e orientação do olhar procura uma abordagem micro
social, isto é, propõe-se observar, o mais atenta e minuciosamente pos-
sível “tudo o que se encontra, incluindo e, talvez mesmo e acima de
tudo, os comportamentos aparentemente mais insignificantes “os as-
pectos acessórios do comportamento”, “alguns pequenos incidentes”
(Malinowski, 1993, p. 77), os gestos, as expressões corporais, os usos
alimentares, os silêncios, os suspiros, os sorrisos, as caretas, os ba-
rulhos da cidade, os barulhos dos campos” (Laplantine, 1996, p.13).
Propõe-se prestar atenção ao pormenor como revelador do todo. Ao
detalhe que aponta para fora de uma singularidade ou especificidade
cultural ou de uma determinada interacção, que possui uma força de
expansão. Por isso “a percepção etnográfica não é da ordem da depen-
dência imediata da vista, do conhecimento fulgurante da intuição, mas



12 José da Silva Ribeiro

da visão (e, por conseguinte do conhecimento) mediatizada, distanci-
ada, diferida, reavaliada, instrumentalizada (caneta, gravador, máquina
fotográfica, câmara...) e, em todas as situações, retrabalhada na escrita
ou nas imagens e nos sons. Ver imediatamente o mundo tal como é,
cujo corolário consistiria em descrever exactamente o que aparece sob
os olhos, não seria realmente ver, mas crer e crer nomeadamente na
possibilidade de eliminar a temporalidade. Seria reivindicar uma estabi-
lidade ilusória do sentido daquilo que se vê e negar à vista e ao visível
o seu carácter inevitavelmente mutável” (Laplantine, 1996, p.15). A des-
crição etnográfica, etapa fundamental para a Antropologia não consiste
apenas em ver, ou em ver e analisar, mas em mostrar, dizer ou escrever
o que se vê, isto é o “transformar o olhar em linguagem” (Laplantine,
1996). Os antropólogos tentaram compreender o olhar passando do vi-
sível ao legível. A Antropologia era “uma disciplina verbal”, “dependente
das palavras” (Mead, 1979) sobretudo quando o antropólogo contava
apenas com a memória dos informantes. O ver tornava-se indissociável
do ouvir, do interagir, da inscrição local (notas de campo e registos visu-
ais e sonoros) – memória do observado e do observador, da análise e
da interpretação, um continuum do terreno ao texto e ao público. A des-
crição etnográfica, não só enquanto escrita do visível mas também da
relação, da experiência de terreno, “expõe não só a atenção do inves-
tigador (atenção orientada e também atenção flutuante), mas também
uma preocupação particular de vigilância relativamente à linguagem, já
que se trata de mostrar com palavras [imagens e sons], que não podem
ser insubstituíveis, sobretudo quando se tem por objectivo dar conta, da
forma mais minuciosa possível, da especificidade das situações, sem-
pre inéditas, com que somos confrontados”. Na descrição etnográfica
estão em jogo “as qualidades de observação, de sensibilidade, de inte-
ligência e de imaginação científica do investigador. É aí que se prepara
o etnólogo (= o que faz emergir a lógica própria de determinada cul-
tura). É, enfim, a partir deste ver organizado num texto, que começa a
elaborar-se um saber: o saber característico dos antropólogos”. Nesta
passagem do visível, do multisensorial (multissemiótico) ou da experi-
ência à linguagem há necessidade de estabelecer relações entre o que
frequentemente “era considerado como separado: a visão, o olhar, a
memória, a imagem e o imaginário, o sentido, a forma, a linguagem”.
Este empreendimento é acima de tudo interdisciplinar “apela a uma plu-
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ralidade de abordagens, que a Antropologia – que não é uma disciplina
auto-suficiente mas aberta – tem de frequentar [considerar, de ter em
conta]: as ciências naturais, a pintura, a fotografia, a fenomenologia,
a hermenêutica, a teoria da tradução, as ciências da linguagem, mas
também a literatura [o cinema e o hipermedia], que não é [são] mais do
que o pleno exercício da linguagem” (Laplantine, 1996, p.8).

Jay Ruby refere que alguns produtores e utilizadores de filmes et-
nográficos partem do pressuposto de que mostrar na sala de aula e na
televisão imagens positivas das pessoas e dos processos sociais e cul-
turais que não são familiares ao público tem um efeito humanizante, e
aumenta a tolerância da audiência para as diferenças e a diversidade
das culturas, para a percepção da interculturalidade. Não há provas
destes benefícios. A experiência mostra-nos o contrário – leitura et-
nocêntricas dos filmes. Abre-se pois um campo de investigação sobre
o modo como os filmes etnográficos proporcionam aos públicos a per-
cepção das culturas na sua diversidade ou como os filmes etnográfico
comunicam com o públicos nos seus diversos contextos de utilização
– no ensino, na comunicação. Trata-se pois de problematizar não só
a produção do filme etnográfico como uma questão investigável, mas
também a forma como este estabelece a comunicação com o público,
ou ainda como os públicos lhe atribuem sentido, como se apropriam
deles e os integram nos seus sistemas de crença e de conhecimento
do outro. Poderemos focalizar ainda esta integração em contextos dife-
rentes – as pessoas filmadas como integram as imagens acerca de si
próprias num sistema de conhecimento (auto-conhecimento, reconhe-
cimento) e das emoções; em situações de ensino em que o filme é
apropriado com objectivos específicos de formação e acompanhado de
informação complementar (dispositivos críticos); em situações de apre-
sentação em espaço público – televisão, cinema, integrado ou não em
programação temática específica, sujeita ou não a processos comple-
mentares de reflexão sobre os filmes (guias de programação, notas de
leitura, debate). Estas situações foram amplamente desenvolvidas por
Jean Rouch. Em primeiro lugar na relação com o terreno e no desen-
volvimento de uma Antropologia partilhada em que o público de seus
filmes era em primeiro lugar os seus próprios actores, sujeitos da inves-
tigação. O segundo público das imagens filmadas seria a montadora
que com o realizador procura dar sentido às imagens filmadas na cons-
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trução da narrativa. O processo de reflexividade, apropriação das ima-
gens pelas pessoas filmadas, constitui uma outra forma de recepção,
desencadeando frequentemente acesos debates como em Moi un Noir
e sobretudo em Chroniques d’un été. Finalmente a apresentação dos
filmes em festivais – Bilan du film ethnographique, ou nas sessões dos
Seminários de Rouch na Cinemateca Francesa constituem contextos de
apropriação crítica dos filmes.

Actualmente a integração de dispositivos críticos (notas, processo
de realização, fotografias, etc..) na apresentação dos filmes em DVD
ou na Internet (guiões de leitura) demonstram-nos a necessidade e o
interesse em passar do visionamento simples (ver) do filme para a apro-
priação (consulta) do filme. O visionamento repetido do filme permitirá
um conhecimento mais íntimo (Truffaut), a passagem do espectáculo
do filme na sala de cinema, ou de entretenimento na televisão ao co-
nhecimento decorrente da consulta do filme, do visionamento repetido.
Jean Rouch refere o que Langlois dizia “para fazer cinema é preciso ter
visto 300 filmes. Eu posso-os obrigar a ver 300 filmes por ano”, dis-
por de uma boa videoteca para consulta, para visionamento repetido;
é uma condição essencial para a aprendizagem da realização do filme
etnográfico e da problemática abordada no filme.

Marc Piault aponta para uma hipercenografia do provável ou do pos-
sível em que a experiência das imagens (procedimento/conhecimento
antropológico) passaria a ser submetida à interpretação permanente
dos espectadores e à reinterpretação crítica dos seus protagonistas
através da universalização dos instrumentos (Internet, media digitais)
e consequentemente das formas de discurso.

Vejamos um paralelismo possível entre a Antropologia e o documen-
tário sugerido pelo texto de Elizabeth Sussex (1975) (v. tabela na página
seguinte).

Dziga Vertov e Robert Flaherty são considerados por Jean Rouch
"‘pais fundadores"’, "‘percursores geniais"’ do cinema etnográfico, cha-
mando-os de figuras totémicas.

A criação cinematográfica para Flaherty, Nanook of the North (1922)
baseava-se em princípios semelhantes aos que orientavam, na mesma
época, os trabalhos de Malinowski nas Ilhas Trobriand (1915-16, 1917-
18): 1) Longa duração da experiência no local: o tempo do contacto
prévio, do conhecimento do objecto a filmar, da criação de laços de
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Documentário Antropologia
O primeiro é, obviamente, o relato
da viagem...

No início, também a Antropologia
se baseava no relato de viagens dos
exploradores, viajantes, missioná-
rios ou comerciantes.

O segundo é o da descoberta de
Flaherty de que se pode fazer um
filme sobre as pessoas no local, isto
é, que se consegue uma compreen-
são dramática, um padrão dramá-
tico, no local, com as pessoas. Mas
é claro que ele fez isso com povos
longínquos e nesse sentido foi um
romântico.

Malinowski, na mesma época, anos
20 do séc. XX, desenvolve uma ati-
tude semelhante, ou seja, de um in-
vestigador isolado empreende o tra-
balho de campo junto de povos lon-
gínquos, captando o ponto de vista
do nativo.

O terceiro é o nosso capítulo, o que
descobre o drama vivido à soleira
da nossa porta, o drama do quoti-
diano.

A Antropologia em casa ou de re-
gresso a casa depois da fase colo-
nial. Os temas abordados são os
da sociedade complexa - a cidade,
a emigração, a ciênciaĚ

Há um quarto capítulo, o que é
muito interessante, e esse seria
aquele no qual as pessoas começam
a falar, não sobre como fazer filmes
sobre as pessoas, mas com as pes-
soas... [Antropologia partilhada de
Jean Rouch...]

A partir do final dos anos 60 do séc.
XX, com a independência dos paí-
ses colonizados, os povos adquirem
voz e participam na investigação. É,
no entanto, a partir dos anos 80, que
a relação entre os antropólogos e
os sujeitos do inquérito é concebida
como um instrumento heurístico.

No entanto, o capítulo seguinte, o
de fazer filmes com indivíduos para
isso treinadas, tem o problema de
se estar a fazer filmes com pes-
soas e depois partir de novo. Ora,
eu vejo o próximo capítulo como o
de fazer filmes de facto no terreno,
e aqui sigo as ideias de Zavantini.
Uma vez Zavantini fez um discurso
muito engraçado em que dizia que
seria óptimo se todas as aldeias ita-
lianas fossem equipadas com câma-
ras para que pudessem fazer filmes
sobre elas próprias e escrever car-
tas em cinema umas às outras, e isto
era para ter uma grande piada. Eu
fui a única que não se riu, porque
me parece que o próximo passo é -
não os aldeões a mandaram cartas
de cinema uns aos outros, mas eles
próprios a fazerem filmes, onde co-
loquem questões políticas ou de ou-
tra natureza e até a expressarem-se
em termos jornalísticos ou noutros.
(Sussex 1973, p. 29-30)

Também na Antropologia se de-
senvolvem experiências desta na-
tureza, sobretudo na Antropologia
pós-colonial. (Appadurai).
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confiança que permitam a participação das pessoas filmadas, enfim a
rodagem, o visionamento e a devolução das imagens às pessoas filma-
das. O filme aparece como um processo, constitui uma experiência in-
terminável, a que só uma "‘violência"’ exterior lhe pode pôr termo (com-
promissos de distribuição, pressões relativas à encomenda.....). "‘Todos
os meus filmes são apenas esboços - aproximações ao que espero vir
a fazer um dia, ou que será feito por outros [. . . ] fazer um filme é como
procurar uma pepita de ouro [. . . ] um filme é a maior distância entre
dois pontos"’ (Flaherty in Romaguerra, 1980, p.145). 2) Subordinação
da filmagem aos dados dessa experiência: os filmes obedecem a pro-
jectos, a uma ideia prévia "‘filmar a majestade inicial dos povos"’ em
Nannok (1922), Man of Aran (1934). Nenhuma ideia é, no entanto, de-
senvolvida sem que seja ratificada pelos factos passados ou presentes,
a grande maioria das ideias nascem do conhecimento directo da comu-
nidade. 3) Importância da devolução das imagens às pessoas filmadas
na condução da experiência de realização do filme. O filme desenvolve-
se a partir do olhar do realizador, das análises partilhadas das imagens,
das conversas com os habitantes, da sucessiva repetição das tomadas
de vista. Para isso Flaherty instala, sempre que possível, laboratórios
e equipamentos de projecção do original dos filmes, rushes, no local
chegando ao limiar de um germe de "‘criação colectiva"’ (esquimós cor-
rigem o filme depois do seu visionamento) o que postula o princípio
determinante da descoberta de elementos a partir das próprias revela-
ções operadas pela câmara: a câmara vê mais que o olho. Seus filmes
como a metodologia teve admiradores e detractores. É de certa ma-
neira irónico que Flaherty tenha sido atacado por fazer o que os antro-
pólogos fazem com virtual impunidade "‘o objectivo final que o etnólogo
não pode perder de vista é, em suma, compreender o ponto de vista do
nativo, a sua relação com a vida, a sua visão do mundo"’ (Malinowski).

Flaherty foi, na opinião de J. Rouch, "‘um etnólogo sem o saber e
sem o querer, dando talvez a maior lição de paciência e de tenacidade
aos que se dedicam ao estudo dos outros homens. A sua pesquisa ma-
níaca da autenticidade obrigava a contactos prévios prolongados pre-
cedendo uma observação minuciosa, uma tentativa de compreensão
mútua que poucos etnógrafos profissionais se podem gabar"’ (1966,
p.453), descobre as potencialidades da observação participante (para
Heusch, também “câmara participante”) que etnólogos e sociólogos uti-
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lizarão mais tarde, a sua atitude com Nanook resume a deontologia da
pesquisa etnográfica: além do rigor do trabalho de observação e de in-
tegração, da existência do projecto e do conhecimento minucioso dos
meios técnicos, Flaherty não actua como mero caçador de imagens.
Adoptado por Allakariallak (Nannok no filme) e sua família, observa-
os minuciosamente, procura a sua colaboração estreita, trata-os como
seres humanos, o que nem sempre aconteceu com os etnólogos cine-
astas.

Os contributos de Vertov para o filme etnográfico são muito diversi-
ficados. Em primeiro a cidade, o cinema, a mudança, a tecnologia, a
liderança política tornam-se objecto do filme e do questionamento so-
ciológico e antropológico. Em segundo lugar a prática cinematográfica
inserida num processo social e político de mudança. Esta prática cine-
matográfica, cinema olhar (ciné-olho), assenta em três princípios funda-
mentais: 1) o cinema como processo de desvelar o real, a actualidade,
a vida quotidiana, utilizando todas as técnicas de rodagem, todas as
potencialidades das imagens em movimento, todas as invenções e mé-
todos susceptíveis de o fazer; 2) a superioridade da câmara em relação
ao olhar humano; 3) uma nova concepção de montagem.

À percepção caótica do olhar humano e às limitações impostas pela
imobilidade, contrapõe as possibilidades do olhar mecânico e móvel
da câmara: A câmara, para Vertov, é um olho mecânico em perpé-
tuo movimento, que liberta o homem da sua imobilidade, aproximando-
se e afastando-se das coisas, penetrando nelas, deslocando-se, atra-
vessando multidões, caindo e levantando-se ao ritmo dos movimentos.
Esse olhar mecânico organiza a percepção: "‘se fotografarmos o que
o homem viu, obter-se-á naturalmente uma grande confusão. Se mon-
tarmos habilmente tudo quanto se filmou, o resultado será um pouco
mais claro. Se eliminarmos as escórias que perturbam, ainda será me-
lhor. Obteremos deste modo uma memória organizada das impressões
de um olhar vulgar [...] O olho mecânico procura às apalpadelas no
caos dos acontecimentos visuais um caminho para o seu movimento ou
para as suas hesitações e experimenta, alongando o tempo, desmem-
brando os movimentos ou absorvendo o tempo em si próprio, engolindo
os anos, esquematizando assim os processos inacessíveis ao olhar hu-
mano"’ (Vertov em Granja, 1981, p.45). A observação da câmara, resul-
tado das experiências e da confiança dos operadores, contribui assim
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para desvendar o real e para educar ou organizar o olhar do especta-
dor. Finalmente a montagem: para Vertov cada plano nada valia por si,
isoladamente, como as palavras no texto ou na poesia, mas em função
das conexões, da articulação com os outros planos “não é nada, em
si, fora de qualquer contexto, mas, na relação estabelecida entre ele e
os outros, torna-se expressivo do conjunto. Um pouco como um indiví-
duo isolado de todo o universo seria reduzido ao insignificante social e
cultural e não se conceberia fora de determinações puramente biológi-
cas, tornar-se-ia pelo contrário representativo, exprimiria à sua maneira,
original, irredutível, um ou vários conjuntos se a observação fosse sus-
ceptível de o ligar a eles. Enfim, a sua própria existência só se situaria
necessariamente e ganharia sentido na relação constantemente esta-
belecida com este ambiente no qual só pode agir sendo a expressão
agida. A construção de um filme poderia ser considerada como um
empreendimento metafórico da produção do sentido pelo homem na di-
nâmica da sociedade que exprime e sobre a qual exerce a sua acção”
(Piault, 2000).

A montagem no “cinema artístico” é, para Vertov, a colagem das
cenas rodadas separadamente em função de um argumento mais ou
menos elaborado pelo encenador. À montagem num filme sem actores
e sem argumento, é atribuída uma significação diferente e uma impor-
tância acrescida. É a montagem que dará ao filme a sua estrutura e a
sua significação, que fará emergir os temas do discurso fílmico. A mon-
tagem acontece desde a primeira observação até ao filme definitivo: no
momento da observação, depois da observação, durante a rodagem,
depois da rodagem, organização grosso modo daquilo que foi filmado
em função dos índices de base e das tomadas de vista para a pesquisa
das sequências, montagem definitiva, reorganização de todos os ma-
teriais na melhor sucessão salientando a ideia chave do filme. Vertov
apresentaria assim as seis etapas da montagem (Sadoul, 1971):
a) Montagem no momento da observação – observação do olho desar-
mado em qualquer sítio ou momento.
b) Montagem depois da observação – organização mental do que se viu
em função de determinados indícios característicos (específicos).
c) Montagem durante a rodagem – orientação da câmara para o lugar
inspeccionado (observado /analisado) na primeira fase e adaptação às
condições modificadas.
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d) Montagem depois da rodagem – organização geral (em grosso) do
que se filmou em função dos índices de base.
e) A Olhada – busca de fragmentos de montagem, orientação instantâ-
nea das imagens de ligação precisa (necessárias). A regra de ouro que
se recomenda é tríplice: Olhada, velocidade, precisão.
f) Montagem definitiva – reorganização de todo o material na melhor
sucessão possível e cálculo cifrado de agrupamentos de montagem (in-
tervalos).

O filme O Homem da Câmara de Filmar (1929) constitui como que
uma lição visual sobre a metodologia proposta por Vertov de utilização
da câmara, do processo de montagem, da actividade e do saber fazer
cinematográficos. Apresenta um duplo discurso, os olhares sobre uma
cidade desde que amanhece até ao cair da tarde4 – auto-encenação da
cidade, "a representação do quotidiano", e a encenação do cineasta, os
bastidores do cinema, "‘os gestos cinematográficos"’ (Guéronnet: 1987)
desde a preparação da rodagem à montagem, da preparação minuciosa
do projector à projecção do filme. O filme volta-se sobre si próprio. É
realista e formalista. Apresenta-se como filme no filme, ecrã no ecrã,
comunica com o público ao mesmo tempo que realiza uma descons-
trução completa do cinema pelo cinema. Procura dizer a verdade –
"cinema verdade- e dizer como a produz, indicando o modo de a cap-
tar. Poderíamos afirmar que o filme seduz e procura a identificação e
a adesão do público ao mesmo tempo que se distancia, permitindo um
olhar crítico, ou talvez mais do que isto um olhar capaz de compreender
a própria produção do filme, a linguagem cinematográfica, através do
visionamento dos próprios mecanismos de criação. O filme constitui um
documento etnográfico do quotidiano da cidade e da criação cinemato-
gráfica.

Também ao nível da organização da prática cinematográfica (produ-
ção/reflexão/criação/ ambiente tecnológico/ processo social e político)
Vertov se aproximou do cinema etnográfico (ou o cinema etnográfico de
Vetov): em O Homem da Câmara de Filmar : a) uma equipa pequena,
familiar dirigida por si próprio, autor supervisor da experiência, Elizaveta

4 Neste sentido The Man With a Movie Camera (1929) parece aproximar-se do
filme de Rutman, Berlim, Sinfonia de uma metrópole (1927), no entanto este filme
só é visionado por Vertov dois anos depois de apresentado The Man With a Movie
Camera, em 1931 ano em que Manoel de Oliveira realiza Douro Faina Fluvial.
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Svilova, sua mulher, a montadora ou assistente de montagem, e o seu
irmão, Mikhail Kaufman, o principal operador de câmara – responsável
pela fotografia; b) uma filosofia ou teoria e prática do cinema que mar-
cou profundamente a sua história criando espaço para reflexão aprofun-
dada, debates acalorados e influenciando muitos cineastas (Jean Luc
Godard, Chris Marker, etc.); c) um grupo de pesquisa, reflexão e inter-
venção artística – kinoks que formaliza os princípios (manifestos) dessa
teoria e dessa prática, frequentemente denominada de forma sintética
– “a vida no imprevisto”; d) um ambiente tecnológico5 (tecnosfera) dos
finais dos anos 20 do Século XX – Câmaras de corda, magazins peque-
nos, possibilidades de registo de cada tomada de apenas 1,5 minutos
(Lumières 55s) ausência de som síncrono;6 e) finalmente um contexto
histórico e sociopolítico da revolução soviética.

Rouch identifica Vertov como um dos seus mestres, as suas teo-
rias contêm em potência todo o cinema de hoje, todos os problemas do
filme etnográfico e antropológico, todos os problemas do filme inquérito
de televisão e o emprego das câmaras vivas de hoje. Não tendo re-
alizado filmes sociológicos ou etnográficos, desempenhou, no entanto,
um papel determinante na reflexão e evolução do cinema documentário
(1966, pp.444-447).

Podemos acrescentar a estas inevitáveis referências outros nomes
que iniciaram ou deram ânimo à dimensão etnográfica do cinema: Ed-
ward Curtis, Thomas Reis, Jean Vigo, Jean Epstein, Alberto Caval-
canti, John Grierson, Walther Ruttmann, Luis Bunuel e Joris Ivens. Em
Portugal poderíamos referenciar Manoel de Oliveira, Douro faina fluvial
(1931) que, na linha do filme das sinfonias urbanas de Cavalcanti, Rien
que les heures (1926), Ruttmann, Berlim, Sinfonia de Uma Metrópole
(1927) de Vertov, o Homem e a Câmara de filmar (1929), Jean Vigo,
A propos de Nice (1930), abordam a cidade. Representando as cida-
des poder-se-á compreender o que se passa no mundo. Jean Rouch,
1917-2004, foi, no entanto, a figura incontornável e a referência primeira
do cinema etnográfico não apenas pela quantidade de filmes realizados

5 Win Wenders em 2003 retoma a tecnologia dos anos 20, câmara de manivela
original no filme The soul of a man na reconstituição de “material de arquivo”.

6 A primeira entrevista da história do cinema mundial com som síncrono foi reali-
zada por Vertov – entrevista com Belik - a mulher que falava com Béton no filme Três
Cantos sobre Lenine (1934).
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mas pela qualidade das obras, a contínua inovação nos procedimentos
de pesquisa, a criação de estruturas fundamentais para o desenvolvi-
mento do género – criação do Comité du Film Ethnographique, do Bilan
du Film e Ethnographique, organização da formação em França e sua
extensão da formação e da sua influência aos mais diversos países da
Europa, África, América Latina.

2. Jean Rouch em Portugal, com um aperto de
mãos amigas
En une poignée de mains amies, fleuve qui, par dessous les ponts, ou-
vre la porte de la mer. . . foi o filme que Rouch realizou no Porto com
Manoel de Oliveira em 1996 “degustando um porto velho falava com o
Manoel sobre as pontes do Douro e imediatamente nos pusemos de
acordo – de todas as pontes a que foi construída por Gustave Eiffel, an-
tes de construir a torre de Paris, era a grande obra de arte. Em menos
de cinco minutos o projecto deste filme foi criado. Manoel escreveria
um poema que filmaríamos com os nossos amigos”. O encontro e a
ideia do filme punham em relação numa mesma obra os dois cineastas
amigos, dois filmes Douro Faina Fluvial (1931) de Manoel de Oliveira
e Beau Navire (1990) de Jean Rouch, duas cidades, duas formas de
filmar a “moderna poesia do ferro e do aço” (José Régio), as obras de
arte de um mesmo engenheiro - Gustave Eiffel. Rouch sempre referia
como Manoel de Oliveira filmara a Ponte D. Luís a partir do rio Douro
em Douro Faina Fluvial (1931) e como ele próprio filmara a Torre Eiffel:
o “terceiro filme em que consegui um plano-sequência” em que mos-
trava o que se passava “debaixo das saias da senhora Torre Eiffel. Por
isso, deitei-me em cima de um carro e aproximei-me da Torre Eiffel ao
lusco-fusco [. . . ] o céu estava completamente azul e a iluminação fazia
contraste com o céu tão azul enquanto ela ficava toda dourada. Por isso
tinha uma jóia de ouro sobre um fundo azul. E eu via a minha Torre Eif-
fel debaixo [. . . ] Por isso, tive a ideia de juntar um poema de que gosto
muito, que é um poema de Baudelaire a uma crioula e que eu, cito de
cor: Quando andas, com a tua saia larga, varrendo o ar... ” (Rouch,
1992).

Esta mesma metáfora ou associação tinha sido já referida em O
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Le beau navire

Je veux te raconter, ô molle enchanteresse!
Les diverses beautés qui parent ta jeunesse;
Je veux te peindre ta beauté,
Où l’enfance s’allie à la maturité.
Quand tu vas balayant l’air de ta jupe large,
Tu fais l’effet d’un beau vaisseau qui prend le large,
Chargé de toile, et va roulant
Suivant un rhythme doux, et paresseux, et lent.
Sur ton cou large et rond, sur tes épaules grasses,
Ta tête se pavane avec d’étranges grâces;
D’un air placide et triomphant
Tu passes ton chemin, majestueuse enfant.
Je veux te raconter, ô molle enchanteresse!
Les diverses beautés qui parent ta jeunesse;
Je veux te peindre ta beauté,
Où l’enfance s’allie à la maturité.
Ta gorge qui s’avance et qui pousse la moire,
Ta gorge triomphante est une belle armoire
Dont les panneaux bombés et clairs
Comme les boucliers accrochent des éclairs;
Boucliers provoquants, armés de pointes roses!
Armoire à doux secrets, pleine de bonnes choses,
De vins, de parfums, de liqueurs
Qui feraient délirer les cerveaux et les cIJurs!
Quand tu vas balayant l’air de ta jupe large,
Tu fais l’effet d’un beau vaisseau qui prend le large,
Chargé de toile, et va roulant
Suivant un rythme doux, et paresseux, et lent.
Tes nobles jambes, sous les volants qu’elles chassent,
Tourmentent les désirs obscurs et les agacent,
Comme deux sorcières qui font
Tourner un philtre noir dans un vase profond.
Tes bras, qui se joueraient des précoces hercules,
Sont des boas luisants les solides émules,
Faits pour serrer obstinément,
Comme pour l’imprimer dans ton cIJur, ton amant.
Sur ton cou large et rond, sur tes épaules grasses,
Ta tête se pavane avec d’étrange grâces;
D’un air placide et triomphant
Tu passes ton chemin, majestueuse enfant.

A bela nau

Eu te quero contar, lânguida feiticeira,
Tudo o que te orna e te faz bela por inteira!
Quero pintar tua beleza,
Na qual a infância se conjuga à madureza.
Quando vais, sacudindo no ar a saia larga,
És como a bela nau que rumo às ondas larga,
Cheio de véus soltos ao vento,
Seguindo um ritmo doce e preguiçoso e lento.
Sobre a robusta espádua e o pescoço roliço,
Tua cabeça se ergue envolta em graça e viço;
A um tempo só triunfante e mansa,
Prossegues teu caminho, majestosa criança.
Eu te quero contar, lânguida feiticeira,
Tudo o que te orna e te faz bela por inteira!
Quero pintar tua beleza,
Na qual a infância se conjuga à madureza.
Teu colo que arfa sob o traje fluido e vário,
Teu colo vitorioso é como um belo armário,
Cujos claros gomos convexos
Como os broqueis capturam rútilos reflexos;
Provocantes broqueis de agudas pontas rosas!
Armários cheios de iguarias tão preciosas:
Vinhos, perfumes e licores
Que o coração e a mente inundam de torpores!
Quando vais, sacudindo no ar a saia larga,
És como a bela nau que rumo às ondas larga,
Cheia de véus soltos ao vento,
Seguindo um ritmo doce e preguiçoso e lento.
As nobres pernas, sob os folhos que se amassam,
Os maus desejos atormentam e espicaçam,
Quais duas bruxas que, ao acaso,
Um negro filtro vão mexendo em fundo vaso.
Teus barcos, que aos titãs enfrentam nas porfias,
São sólidos rivais das víboras sombrias,
Feitos para o fatal abraço
E para o amante eternizar em teu regaço.
Sobre a robusta espádua e o pescoço roliço,
Tua cabeça se ergue envolta em graça e viço;
A um tempo só triunfante e mansa,
Prossegues teu caminho, majestosa criança...
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Tambor (1979) de Volker Schloendorff quando Oskar debaixo da Torre
Eiffel olha para cima e uma pessoa lhe pergunta “o que você está a
pensar?”. E ele responde, na barra de saia da minha avó7.

O encontro de Rouch com Manoel de Oliveira dá-se em 1955, me-
diado por Georges Sadoul, no contexto de uma reunião de cineastas
realizada em Paris. Rouch tinha acabado de realizar Les Maîtres Fous.
Este primeiro encontro não pareceu muito promissor mas acabou por
colocar os dois cineastas num caminho de múltiplos encontros e de for-
mas de reconhecimento mútuo.

Seria difícil conceber a presença de Jean Rouch em Portugal an-
tes de Abril de 1974. O país mantinha as colónias e, desde 1960, uma
guerra na Guiné-Bissau, em Angola e em Moçambique. Temas e ideias
caros na obra de Rouch – África, migrações, a Antropologia partilhada
eram interditos em Portugal. Os estudos de terreno na área das ciên-
cias humanas eram vigiados pelo regime – o geógrafo Orlando Ribeiro,
o linguística Lindley Cintra, os musicólogos Lopes-Graça e Michel Gia-
cometti. A Antropologia era quase exclusivamente ensinada no Instituto
de Ciências Sociais e Política Ultramarina onde se formavam os admi-
nistradores coloniais. Nestas circunstâncias, não obstante Rouch, até
então, ter produzido quase uma centena de filmes, estes não eram co-
nhecidos em Portugal e na Universidade entrava com mais facilidade a
polícia que o cinema.

Logo após Abril de 1974 Rouch vem várias vezes a Portugal, sobre-
tudo ao Porto, a convite do director do Instituto Franco-Portugais (Cen-
tro Cultural Francês do Porto) Jacques d’Arthuys, diplomata de carreira,
conselheiro cultural em Valparaiso, conselheiro de comunicação do pre-
sidente Salvador Allende, então transferido para o Porto. Segundo Jean
Rouch foi aí que iniciou com d’Arthuys as experiências em super-8. De-
senvolveram conjuntamente a ideia de criar ateliers de super-8 com
pequenas câmaras sonoras com som síncrono (Rouch, 1979). Jean
Rouch havia encontrado no formato super 8 uma ferramenta ideal para
iniciar um programa de ensino dedicado à Antropologia Visual na uni-
versidade em França. Estes ateliers viriam a ser realizados mais tarde
entre 1978 e 1980 em Moçambique com o objectivo de formar em téc-
nicas do cinema documentário os quadros e trabalhadores do Centro
de Estudos de Comunicação da Universidade Eduardo Mondlane em

7 Referência aos primeiros planos do filme O Tambor (1979).
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Maputo. Esta formação foi realizada por um grupo de jovens cineas-
tas - Philippe Constantini, Miguel Alencar, Nadine Wanono, Françoise
Foucault coordenados por Jean Rouch e Jacques d’Arthuys, então no-
meado conselheiro cultural em Maputo. Durante a sua estada em Mo-
çambique, Jean Rouch fez o filme Makwayela, composto de planos-
sequência. Este documento apresenta uma dança originária da África
do Sul, onde vários trabalhadores moçambicanos trabalhavam nas mi-
nas de ouro. Este filme chamou a atenção de Jacques d’Arthuys e Jean
Rouch para a necessidade de fornecer aos moçambicanos ferramentas
para o registo visual e sonoro da sua história e da efervescência que
reinou entre 1975-1980, durante os primeiros anos da independência.

Jean-Luc Godard e Anne Marie Mieville juntaram-se ao projecto du-
rante a difusão dos filmes realizados pelos estudantes nas aldeias e
interessaram-se pela forma como as imagens eram percepcionadas pe-
los camponeses. O projecto de Godard e de Mieville excedeu clara-
mente o âmbito de formação em que os jovens realizadores estavam
implicados. Eles negociavam com os líderes moçambicanos a proposta
de uma televisão em Moçambique. Este projecto,8 intitulado o “nasci-
mento de uma nação”, questionava os modos de comunicação numa
televisão do Estado, previa uma colaboração entre a sua empresa de
produção Sonimage e o governo de Moçambique e inspirava-se na ex-
periências que Armand Mattelart junto de Salvador Allende. Este pro-
grama da televisão nunca se veio a realizar.

As experiências desenvolvidas no Porto e em Moçambique sob a
influência de de Jacques d’Arthuys contribuíram definitivamente para o
nascimento em 1981, dos Ateliers Varan - Association Varan Ateliers,
membro do CILECT (Centre International de Liaison des Écoles de Ci-
néma et de Télévision) e consultora da UNESCO. Embora fundada em
Janeiro de 1981, a sua origem remonta a meados dos de 1970 em Por-
tugal e em finais da mesma década em Moçambique. Deveu-se sobre-
tudo à influência de Jacques d’Arthuys, ao encontro com Jean Rouch e

8 Ver a propósito o filme Kuxa Kanema - O Nascimento do Cinema (2003) de
Margarida Cardoso que documenta esta época da história do país e do nascimento do
cinema em Moçambique. Particularmente interessante a diversidade de cinemas que
são propostos e realizados baseados nas múltiplas influências (Jugoslava, Francesa,
Brasileira, etc. . . ) e a relação do cinema com a construção da nova nação ou mais
ambicioso que isto de um Homem novo, de uma sociedade nova.
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A criatividade que gera criatividade

Mariana Liz

Era Preciso Fazer as Coisas
Realização: Margarida Cardoso
Produção: Filmes do Tejo II
Portugal, 52’, 2007

"‘o espírito humano esclarece o cinema que esclarece o espírito
humano..."’

Edgar Morin, O Cinema ou o Homem Imaginário

Era Preciso Fazer as Coisas, de Margarida Cardoso, é um docu-
mentário de que vale a pena falar, sobretudo na sua condição de filme
documentário. Pretendendo dar-nos um retrato do que foi a preparação
da encenação da peça “O Tio Vânia”, de Chekhov, por Nuno Carinhas,
este filme, premiado na última edição do festival doclisboa (Grande pré-
mio Tobis para melhor filme português de longa-metragem e Prémio
Midas para melhor filme português presente no festival), vai muito para
além da lógica de making-of e, quase sem grandes pretensões e apara-
tos, inova.

Misturando várias fontes (entrevistas com os actores, com o encena-
dor, leituras de textos da peça, filmagens directas dos ensaios), Marga-
rida Cardoso cria um filme sobre teatro em que a primazia é dada ao fíl-
mico, ao cinematográfico. Longe da lógica jornalística ou de reportagem
de outros filmes presentes no festival, Era Preciso Fazer as Coisas tem
preocupações estéticas fortes, fazendo com que o seu interesse esteja
muito para além do tema – basta pensar que nós espectadores nunca
chegamos a ver a peça, a encenação final. Aquilo a que na realidade
assistimos são aos actores e encenador (e depois espectadores, pelos
olhos da realizadora) encerrados num limbo criativo que os oprime e
liberta ao mesmo tempo. Entramos nessa “bolha” que é o espaço físico
do Teatro Carlos Alberto do Porto (onde decorreram os ensaios), mas
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que são depois o espaço e o tempo virtuais do filme, e experimentamos,
sentados na sala, a angústia dos actores que se preparam. Vivemos,
naquelas imagens, a magia da construção de um objecto artístico (pro-
duto cultural, diríamos hoje?) dentro de um mundo muito próprio que é
esse da criatividade, da criação. E assim assistimos a um filme a que
chamamos documentário, mas que ultrapassa em muito essa designa-
ção. É que o filme de que aqui falamos. . . é um documentário, sobre o
quê?

“Actores e encenador procuram o caminho para a construção de
qualquer coisa em comum.”, lemos na sinopse oficial do filme. “Não es-
taremos todos à procura de sentido?”, aparece mais adiante. Todos sim.
Todos, não só actores e encenador. Todos, realizadora deste documen-
tário incluída e, por acréscimo, aqueles que assistem ao filme. Todos
aqui estão em processo de construção de um sentido próprio, que vai
sendo comum, mas que, sobretudo, é progressivo. Decorre agora. Em
todos os “agoras”, em todos os tempos deste filme: o tempo presente
que foi o dos ensaios, o da realização do filme, o do visionamento em
sala.

De facto, se é verdade que o tempo e o espaço do filme são os da
preparação, do ensaio, é preciso fazer notar que a linha condutora do
filme não é a narração dessa preparação de uma peça, que as entre-
vistas não são montadas por ordem temporal mas inter cortadas, que a
cronologia deste processo criativo não foi respeitado. Há ensaios, reu-
niões, provas – e há o antes do espectáculo, o muito antes e o imedia-
tamente antes, tudo junto. Mas o que une o filme e lhe dá fôlego é esta
construção "em tempo real"de um filme que vai ganhando forma, que
vai adicionando elementos à força da sua estrutura. Um filme que, par-
tindo do espírito humano, esclarece o cinema, que por sua vez vai, ao
mesmo tempo, esclarecendo o espírito humano. É que de facto, temos
a sensação que a realizadora é também ela aspirada, transportada para
este não-lugar a que chamamos processo criativo, e que é o cinema (o
documentário, as suas técnicas e pressupostos), e não o teatro, que a
vão fazendo avançar.

Margarida Cardoso lança-se na construção de um filme que quer fa-
lar da criação teatral, mas é como se essa mesma realidade de que quis
ser testemunha lhe devolvesse pistas para a construção de um filme.
Neste sentido, a realizadora parece fazer suas as palavras de Edgar
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Morin e pretender "compreender a sociedade com a ajuda do cinema, e
ao mesmo tempo, compreender o cinema com a ajuda da sociedade".
Não é uma qualquer sociedade que a realizadora procura compreender;
e não é um cinema generalizado que usa. É uma sociedade das artes,
da criatividade, da criação. É um "espectáculo mágico de metamor-
foses"(definição que Morin usa para o cinema, mas também conceito
comum de teatro) que aqui se faz cinema. São os espíritos (dos ac-
tores, das personagens, dos cenários, da cidade do Porto que respira
por detrás daqueles muros) que, deixando a sua origem teatral, se vêm
fazer imagem, perante nós, neste filme. Um filme que, enclausurado
no seu género que é o da nao-ficçao, é capaz de ultrapassar as orto-
doxas fronteiras do conceito de documentário para se deixar resvalar
cada vez mais para o "poético", de uma forma muito menos óbvia que
aquela apenas considerada no seu tema (a encenação para teatro - e
que outra coisa pode ser mais poética?).

E é aqui que o cinema se faz “dupla consciência”. A realizadora que
observa uma realidade. A realidade que lhe devolve o seu filme. E como
este ciclo não termina aqui, o seu filme não fala só sobre a realidade,
mas fala também de si próprio. E temos nesta metáfora da criação ar-
tística uma consciência bem acordada que é aquela do artista enquanto
cria. Eu filmo os angustiados criadores na sua bolha sem tempo e sem
espaço. Eu recebo dessa situação generalizada de angústia a autori-
zação para entrar nessa mesma bolha. E crio. . . e recrio, e devolvo, e
recebo. A condição de quem filma e de quem é filmado é a mesma:
ambos criam. A relação com o real é nova para a realizadora. A re-
lação com a fantasia é nova para o espectador. Porque neste filme há
dois mundos imaginários: o de uma primeira criação (a teatral), o de
uma segunda que dela nasce (a cinematográfica). E o documentário,
perante tais premissas, cresce, expande-se, permite-se novos géneros
e novos temas. A Antropologia, no documentário, não remete só para o
conhecimento do homem, mas também para o entendimento do próprio
documentário. Talvez valha a pena também dizer que era preciso fazer
um filme (tão bonito) como este.



Pasolini y la antropología urbana - Un
documental de los años setenta

Stefano Odorico

Título original: Io e... la forma della città (Yo y. . . la forma de la ciudad)
Director: Paolo Brunatto / Pier Paolo Pasolini
Producción: RAI, Radio e televisione italiana
Italia, 20’, 1974
16 mm., color

En el año 1974, la televisión italiana (RAI) pidió a Pier Paolo Pasolini
participar activamente, con una película documental, en una transmisión
televisiva. El resultado fue un tipo de película reflexiva y poética dividida
en dos partes, claro ejemplo de estudio sobre la antropología urbana
mediante el lenguaje cinematográfico de no-ficción; “Yo y. . . la forma de
la ciudad”, este es el nombre de la película que fue filmada en 16 mm.,
sonido en presa directa, con duración de aproximadamente 20 min. Y
en color. Dividido netamente en dos partes.

En la primera parte del film, se puede ver el director en compañía de
su actor mas conocido: Ninetto Davoli,1 ambos miran la ciudad industrial
de Orte (Italia, al Norte de Roma) desde un campo cercano.

Pasolini esta detrás de una cámara de cine y es, exactamente con
esta cámara de cine, que observa el aglomerado urbano nacido en la
colina en frente de ellos y enseña e intenta explicar a su actor como y
porqué la ciudad había tomado naturalmente una forma propia y como
algunos elementos surgidos en un segundo tiempo (los encuadra con la
cámara, zoom), palacios, barrios populares y la periferia industrial que
rompen el equilibrio estético del conjunto.

La segunda parte del documental esta filmada enteramente en Sa-
baudia (pueblo al oeste de Roma, cerca del mar), Pasolini está solo,

1Il vangelo secondo Matteo (1964), Uccellacci e uccellini (1966), Edipo Re
(1968), Teorema (1968), Porcile (1969), Ostia (1970), Il Decameron (1971), I rac-
conti di Canterbury (1972), Il fiore delle mille e una notte (1974). . .
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camina a través de la ciudad caracterizada por una arquitectura fuer-
temente fascista que, por su sólido carácter, parece casi encantadora.
Todo se concluye en una playa ventosa, donde el director ataca ver-
balmente la sociedad capitalista sobre todo poniendo la atención en la
función negativa de la televisión como medio de masas. En esta parte
Pasolini cambia su posición respecto la cámara de cine, él ya no está
detrás de ella como antes sino que esta delante, el punto de vista cam-
bia y también la interpelación con el espectador. En la primera parte
el espectador es el actor Ninetto Davoli, en la segunda parte todo está
caracterizado por una interpelación directa con el publico real a través
del objetivo de la cámara y es muy interesante como el tema tratado
cambia y cambia también la violencia verbal de las palabras del director
dirigidas a la sociedad.

El film funciona como una excusa para denunciar la crisis de la so-
ciedad italiana que puede trasladarse también a la especulación edilicia
y a la pérdida de identidad del desarrollo urbano:

“[. . . ] Mientras por Orte se puede hablar solamente de un ligero
daño, de un defecto, en lo que se refiere a la situación italiana, de las
formas de le ciudades de la nación Italia, la situación es, sin duda, de-
sastrosa e irremediable”.2

Pasolini manipula el contenido tranquilizador de una transmisión te-
levisiva, en una especifica y fuerte denuncia de la especulación inmobi-
liaria que identifica, de una manera generalizada, los barbarismos de la
modernidad y del "desarrollo sin progreso". El ser humano está desfigu-

2 “Io e. . . La forma della città”, Paolo Brunatto/Pier Paolo Pasolini, Italia, 1974
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rado por la sociedad moderna, sociedad moderna que, especialmente
en lo que se refiere al desarrollo arquitectónico no toma en conside-
ración el contexto sociocultural donde trabaja, creando así formas de
desorientación, frustración y violencia.

“Yo creo en el progreso, no creo en el desarrollo y, mas en concreto,
en este desarrollo.”

Pasolini parece aludir, en el documental, a una transformación antro-
pológica y social causada por la modernidad, concepto frecuentemente
repetido por el poeta que apunta a la colectividad como victima de un de-
sarrollo sin frenos, comandado por los medios de comunicación. Trans-
formación caracterizada por una aplanamiento generalizado y una ho-
mologación social, parangonada, en la segunda parte del cortometraje
analizado, a la dictadura fascista promotora de uno estilo arquitectónico
frío como el de la ciudad de Sabaudia.

Pasolini utiliza el cine, especialmente en esta película-ensayo, para
describir la esencia real de la población italiana (y no solamente ésta),
mostrando los cambios histórico-culturales en acción en la sociedad mo-
derna menospreciando los valores y el patrimonio de tradiciones y prác-
ticas culturales ya casi perdidas, en el nombre de la modernidad, del
consumismo y de la homologación.

Al final dice: Ahora, en cambio, tiene éxito el contrario (como reflejo
después del régimen fascista). El régimen es un régimen democrático,
pero esa aculturación, la homologación que el fascismo no acertó en
absoluto a obtener; el poder de hoy, que es el poder de la sociedad de
consumo de masas, en cambio, ha podido conseguir un éxito perfecto
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[. . . ] el verdadero fascismo es exactamente este poder de la civiliza-
ción de consumo que está destruyendo Italia, y esto ha sucedido tan
rápidamente que nosotros no nos damos cuenta, ha sucedido en estos
cinco, seis, siete, diez años pasados... ha sido una especie de pesadilla
en la cual hemos visto a Italia destruirse alrededor de nosotros, a de-
saparecer. Ahora, despertando, quizás, de esta pesadilla, y mirando a
nosotros alrededor, notamos que no hay nada más que hacer”.3

3 “Io e. . . La forma della città”, Paolo Brunatto/Pier Paolo Pasolini, Italia, 1974



Santiago F For Fake

Aurélio Michiles

Santiago
Director: João Moreira Salles
Brasil, 79’, 2007

"documentário é diálogo"
Joris Ivens

Santiago, de João Moreira Salles. Eis um curioso filme documentá-
rio. Ele nos empurra para questões profundas da vida tendo como in-
terlocutor ou mestre de cerimônias uma personalidade singular. Neste
sentido, a questão tão comentada, aquela de que, hoje, os documentá-
rios não trazem respostas e sim perguntas, indagações... aqui e neste
caso, ele assume a ambiguidade com extrema radicalidade narrativa.

Creio que os docs sempre tiveram esse papel provocador: nem per-
guntas e nem respostas. Mesmo quando estão a serviço de um objetivo
político e ideológico.

Nos anos sessenta tivemos, aqui no Brasil, os documentários que
ficaram conhecidos como “Caravana Farkas”, 1 esses filmes tornaram
publica a realidade do Brasil profundo, desconhecido daquela época -
o sertão nordestino. Cito também um outro caso, o filme Um Homem
com uma Câmera (Dziga Vertov, 1969) aí, por exemplo, o diretor a ser-
viço da revolução soviética, faz enquadramentos inusitados (sobretudo
para a época) e nos lança pedagogicamente numa viagem a querer
repensar os padrões e ao mesmo tempo maravilhar-se com as novas
possibilidades... O próprio título do filme nos faz pensar assim, o reali-
zador empunha o seu instrumento de trabalho. A montagem vertiginosa
dialoga com a narrativa não-linear.

1"Caravana Farkas"é a denominação dada a uma série de filmes documentários
produzidos no Nordeste entre 1968 e 1970 por um grupo de cineastas, liderados pelo
fotografo, diretor, empresário e produtor Thomaz Farkas.

Doc On-line, n.03, Dezembro 2007, www.doc.ubi.pt, pp. 167-170.



168 Aurélio Michiles

O filme-documentário Santiago, de João Moreira Salles tem um
"quê"disto, ao desnudar os bastidores da produção, ele nos revela a
intimidade das suas memórias sentimentais. Como se estivesse nos
empurrando numa jangada para o meio do oceano-memória. Numa es-
pécie de tour através da ambientação arquitetônica, doméstica , familiar
e sentimental que formam seu imaginário. E aqui ele nos surpreende
sob a arguta memória de um antigo empregado doméstico da sua famí-
lia, o mordomo Santiago.

E aí ele desconstroi o documentário (autor e personagem). Num
sentimento secreto querendo apropriar-se dele (João) e do personagem
(Santiago). Os dois num só. Neste sentido, não podemos esquecer a
importância da montagem "escoreliana", tampouco da trilha, esta como
personagem coadjuvante reflete-se nas idiossincrasias do protagonista.

Diante do homem, o mordomo e o seu legado secreto, ficamos as-
sistindo àquele embate entre o "Joãozinho e Santiago". O patrão e o
empregado.

A cena do despertar do João, indo à sala, como encantado, deparando-
se com um pianista-mordomo vestido de fraque... e recebendo uma
reposta pedagógica; entre tantas que deve ter tido deste mestre das
ilusões. Não podemos esquecer que a cena das mãos, aliás filmada
por sugestão do personagem, talvez seja uma das mais belas sequen-
cias do filme. É aqui que nos cabe perguntar, quem é o “patrão” e o
“empregado”?

A voz em falsete do verdadeiro João se contrapõe e impõem-se com
a voz de barítono do falso João, mesmo assim, verdadeiro, porque é a
voz do irmão (Fernando Moreira Salles), porquê tambem testemunha e
cúmplice ocular desta memória sentimental F for Fake. 2

A vida neste documentário segue como tantas outras, um curso que
tem esplendor e decadência, mas não aquela decadência financeira, e
sim a própria vida se esvaindo, sem prantos, mas com a perplexidade
bergmaniana. Enquanto que a fotografia em preto e branco, de Walter
Carvalho, nos conduz magistralmente a esse templo-memória: “a casa
dos Moreira Salles” e o “apartamento de Santiago”. Os planos quase
que congelados de determinados ambientes da residência dos “Moreira
Salles”, como estivesse guardada num álbum de fotografias, mesmo
assim, não nos iludamos, não existe aí qualquer intenção nostálgica.

2Verdades e Mentiras (F for Fake), dir. Orson Welles, EUA, 1974, 86 min.
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Surge como uma centelha, um estalo, sempre para marcar um momento
de auto- referencias.

Quando assisti a Santiago, no cinema, junto com tantos outros es-
pectadores, durante a sessão a sala permaneceu em silêncio, como
num ritual entre iniciados, obsequiosamente ninguém deu um pio, nin-
guém riu ou cochichou comentários.

Santiago, de João Moreira Salles, é um excelente programa. Mesmo
quando o diretor afirma explicitamente ter recebido a influência (neste
documentário) do filme “Viagem à Tóquio” do diretor japonês Ozu, num
instante em que confessa ter assistido a este filme no desejo de utilizá-
lo como linguagem conceitual neste documentário e para exemplificar
escolheu uma sequencia do filme do mestre Japonês em que se esta-
belece o seguinte diálogo:

- A vida não é uma decepção?"
- Sim, ela é".
O diretor João Moreira Salles, aqui estaria se referindo ao seu per-

sonagem, o mordomo Santiago, ou a si mesmo? Nesta ambígua cena
em questão, tenhamos a clareza de considerar que ele vira a página da
história dos documentários brasileiros, transpassa as fronteiras. Conse-
quentemente, acreditamos que o filme-documentário “Santiago” encontra-
se muito mais para os efeitos ardilosos de um “F for Fake” (Orson Wel-
les, 1974) do que para o filme de Ozu.

Torna-se interessante notar que a montagem funciona como um ins-
trumento infalível cuja manipulação revela um diretor lidando com a en-
cenação no set de filmagem como um ilusionista fotográfico. Tudo por-
que, como a própria armadilha que a nossa memória nos arma quando
tentamos contar um fato e a ele acrescentamos uma nova interpreta-
ção, sem querer descaracterizá-lo, segue a tradição daquela máxima
popular: “quem conta um conto, aumenta um ponto.”

Verdade ou Mentira: João Moreira Salles desconhecia Santiago como
este conhecia o Joãozinho? Aí está o enigma que levou 13 anos para
ser digerido, o tempo transcorrido entre as filmagens e esta versão de-
finitiva.

Nestes tempos de celebridades e abelhudamente possessivo da
vida alheia, o filme-documentário “Santiago” caiu nas graças do público,
afinal ele, com apenas nove copias, já foi assistido por mais de 25 mil
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Originalmente publicado em 1960. Siegfried Kracauer, Theory of Film,
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No livro Theory of Film, The Redemption of Physical Reality (1960),
Siegfried Kracauer (1889-1966) expõe a sua Teoria Realista para o ci-
nema. Nesta nossa leitura iremos atender, em especial, ao que o autor
nos diz sobre o documentário.

Kracauer atribui à falência das ideologias a responsabilidade por um
vazio na sociedade moderna; vazio esse que a ciência não pode pre-
encher ou compensar porque busca leis gerais. A ciência encontra-se
afastada do concreto, apenas nos coloca em relação com as coisas de
modo abstracto. E as ideologias impedem que o Homem estabeleça
uma relação próxima com o mundo físico, impedem ver as coisas na
sua corporalidade - daí que Kracauer rejeite fortemente os filmes expe-
rimentais dada a afinidade destes com as imagens mentais. Perante
este cenário, o autor encontra na fotografia e no cinema (enquanto ex-
tensão da fotografia) a possibilidade de um contacto com a existência
física (realidade material e natureza), a possibilidade de o Homem es-
tabelecer uma relação verdadeira e própria com o mundo. Ou seja, é
um meio onde pode predominar o conteúdo e onde se pode destacar
mais a expressão do mundo que a do homem. O cinema possui grande
afinidade com alguns aspectos da natureza: o não encenado, o fortuito,
o infinito, o indeterminado, o fluir da vida . . . São estes aspectos que
Kracauer entende serem negados ao Homem quer pela ciência, quer
pelas ideologias e que o cinema é capaz de fornecer. Kracauer, ao
contrário de Bazin (autor bem conhecido da Teoria Realista) não de-
fende nenhuma técnica como mais realista, o importante é o seu uso.
No entanto, embora não manifeste preferência por determinadas técni-
cas, opõe-se claramente ao do cinema soviético dos anos 20 que vê

Doc On-line, n.03, Dezembro 2007, www.doc.ubi.pt, pp. 174-194.
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na montagem a especificidade do meio. Os filmes de Eisenstein são
várias vezes mencionados e criticados por sobrestimarem o poder da
imagem no que concerne à transmissão de conceitos, de ideias. Em 10
Dias que Abalaram o Mundo (1928), a sequência de ícones religiosos é
entendida por Kracaeur como uma mistura desnorteada de imagens e
não um ataque à religião. (pp. 204 a 209).

O bom uso das técnicas cinematográficas alimenta a esperança do
Homem viver como Homem no mundo real e a possibilidade de en-
contrar a paz pela partilha da experiência do mundo em que vive. No
penúltimo parágrafo do seu livro, Kracauer destaca o filme Aparajito
(1959), de Sayajit Ray, o segundo filme da “trilogia Apu” - Pather Pan-
chali (1955); Aparajito (1956); Apu Sansar (1959), filmes de estilo neo-
realista que acompanham a vida de Apu, um menino indiano e sua fa-
mília - e refere a carta de uma leitora ao New York Times, onde se lê: “o
que me parece [e a Kracauer também] admirável sobre ‘Arapajito’ é que
vemos esta história acontecer numa terra distante, com aqueles rostos
de beleza exótica e ainda assim sentir que o mesmo está a acontecer
todos os dias, algures em Manhattan ou Brooklyn, ou no Bronx.” É este
fundo comum, esta experiência partilhada e partilhável que concretizará
a vivência de todos os Homens em harmonia.

As técnicas cinematográficas constituem uma das propriedades do
cinema. Kracauer descreve as propriedades do cinema enquanto meio.
As qualidades fotográficas do cinema dizem respeito às propriedades
básicas do meio, estas são apenas e somente fotográficas e constituem
a especificidade do meio, devem, por isso, ser preservadas e exalta-
das. São estas propriedades (essencialmente visuais) que permitem
ao cinema, como a mais nenhum outro meio, registar as coisas na sua
materialidade. As outras propriedadas, a que chama de propriedades
técnicas, como os ângulos, a montagem, distorções,. . . devem colocar-
se ao serviço das primeiras, devem colocar-se ao serviço dessa ligação
física ao mundo que é própria do cinema. Neste sentido, o filme de
“história encontrada”1 (filme cujo enredo brota da vida do dia-a-dia) é,

1 No original “found story”. Theory of Film, publicado em 1960, foi originalmente
escrito em inglês. A fim de traduzirmos para português a expressão “found story”, en-
tendemos por bem consultar uma edição alemã. Solicitámos ajuda e verificámos que
a primeira edição em língua alemã data de 1964 e que na versão consultada, de 1993,
traduzida por Friedrich Walter e Ruth Zellschan e revista pelo autor (ed. Die Deutsche
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para o autor, o género cinematográfico por excelência, o que trilha o
caminho traçado pelas características intrínsecas ao meio cinema. “O
termo ‘história encontrada’ cobre todas as histórias encontradas na re-
alidade física. Quando se observa com tempo a superfície de um rio
ou lago, detectamos certos padrões na água que foram produzidos por
uma brisa ou por um redemoinhar. As histórias encontradas pertencem
à natureza destes padrões. Sendo encontradas e não conjecturadas,
essas histórias são animadas por intenções documentais. São, tam-
bém, conformes à satisfação da exigência de contar uma história (. . . )”.
(p.245).

A “história encontrada” diz respeito a um tipo de filme específico,
o neo-realismo italiano. Trata-se de um conjunto de filmes que desta-
cam as afinidades do cinema com o mundo material, deixando respirar
o fluxo próprio da realidade. O neo-realismo italiano constitui-se, assim,
no filme cinemático, no cinema por excelência. Nos filmes cinemáticos
cabe ao realizador a tarefa de registar a realidade através das proprie-
dades básicas e de revelar essa mesma realidade (dando a conhecer
o mundo na sua corporalidade), fazendo um uso judicioso e equilibrado
das propriedades técnicas. Assim, Kracauer pretende que o realizador
seja, ao mesmo tempo, realista e formalista - registar a realidade física
fazendo uso das técnicas cinematográficas. Ao realizador, desde que
bem intencionado, tudo lhe é permitido. Kracauer reconhece que o re-
alizador pode e deve manifestar a sua opinião sobre a realidade. Com
Kracauer (ao contrário do radicalismo de Bazin que advogava o uso

Bibliothek), a expressão em inglês passou a “die gefundene story”. Ou seja, o termo
story manteve-se; saliente-se que essa edição foi revista por Kracauer. Assim, enten-
demos que o equivalente português será “história encontrada”. Por história pretende-
mos sublinhar que o que está em causa é o enredo de um filme. Em substituição de
história, poderíamos ter utilizado argumento. No entanto, parece-nos que este último
não se adequa ao discurso de Kracauer que nunca fez questão de utilizar termos, diga-
mos, mais especificamente cinematográficos. Por outro lado, argumento pode remeter
para um trabalho feito entre quatro paredes e o que se pretende é que o realizador se
confronte com o mundo físico. Uma outra alternativa ao termo história, seria estória.
Consultámos dicionários de edição portuguesa e brasileira e verificámos que estória
tanto pode ser apenas a grafia antiga de história, como remeter para “conto popular
ou narrativa tradicional” (v. Cândido de Figueiredo, Grande Dicionário da Língua
Portuguesa, Vol. II, Ed. Bertrand, 1996 e Antenor Nascentes, Dicionário da Língua
Portuguesa, Tomo 2, Academia Brasileira de Letras, Ed. Imprensa Nacional,1964).
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do plano-sequência e profundidade de campo) o realizador não deve
abster-se de usar seja que recurso cinematográfico for. E mesmo que a
via da experimentação das formas seja a sua principal motivação, isso
não o impede de avançar para uma via mais realista. O autor lembra
que “as experiências avant-gard da linguagem cinemática, a montagem
ritmada e a representação de processos quase-inconscientes, benefi-
ciam em muito o filme em geral.” (p.192). O autor lembra realizadores
que começaram nesse lado e terminaram no outro. Alberto Cavalcanti
e Joris Ivens, são os exemplos. Como sabemos, depois de ter reali-
zado A Ponte (1928) e Chuva (1929), Ivens deslocou-se a Borinage e
aí tudo mudou. Esses dois primeiros filmes, no essencial, dois exercí-
cios formais, não tiveram seguimento na sua filmografia que enveredou
pelo documentário de intervenção social e política. A confirmar o que
Kracauer prevê, diz Ivens: “(. . . ) pode considerar-se A Ponte como um
mero estudo do movimento mas, quando o estava a filmar foi muito mais
do que isso. Ao filmar A Ponte aprendi a olhar e tomei consciência de
que só uma observação criativa e prolongada me permitiria abarcar a
complexidade e a riqueza da realidade que tinha à minha frente.”2 Ivens
faz o percurso inverso ao usualmente considerado uma boa evolução. A
“boa evolução” será um afastamento da capacidade fotográfica do meio
cinema para uma outra via (supostamente mais iluminada) em que a
imagem se interroga a ela própria. Para o dizermos com Bill Nichols,
Ivens vai de um “primeiro impulso modernista a um estilo realista”.3

Se, como já referimos, o filme experimental não é de todo o seu
filme de eleição, o mesmo se passa com o documentário. Kracauer
dedica-lhe algumas páginas dentro de um capítulo intitulado: “O filme
de factos” (‘the film of facts’).Os três géneros do “filme de factos”: actu-
alidades [“newsreel”], documentário - e seus sub-géneros como travelo-
gue, filme científico, filmes educacionais [“instructional”] - e o filme sobre
arte, juntamente com o filme experimental, fazem parte de um dos dois

2 Joris Ivens in AAVV Olhar de Ulisses, Ed. Porto 2001-Capital Europeia da
Cultura, Vol. I O homem e a câmara, 2001, p.71.

3 Em “The documentary and the turn from Modernism” in Kees Bakker (ed.),
Joris Ivens and the Documentary Context, Amsterdam University Press, 1999, pp.142-
159, Nichols discute (em paralelo com o trabalho de Kazimir Malevich) os traços de
ruptura e permanência dessa passagem de Ivens tendo em conta os seus primeiros
filmes Chuva e A Ponte mas, também, Heien (1929), We Are Building (1930) entre
outros.
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“tipos de filmes mais gerais”, o filme sem história. Este e o seu óbvio
parceiro, o filme com história – que inclui o filme teatral, a adaptação e o
filme de “história encontrada” - são discutidos no capítulo “Composição”
[modo como os elementos do cinema (actor, diálogos, sons. . . ) podem,
ou aliás, devem interligar-se].

As actualidades, o filme sobre arte e o documentário são então os
filmes “de factos”. Os primeiros são alvo de uma discussão periférica,
pois apresentam um uso apropriado, mas não ideal das propriedades
básicas do meio. Esses filmes são um extremo de realismo e necessi-
tam de equilibrar a sua abordagem com algum formalismo. São filmes
que não possuem qualquer tensão entre o realizador e a realidade a
registar e revelar. O segundo é um filme que, muito oportunamente,
Kracauer nota estar em franco crescimento. De entre esse grupo de
filmes, aprecia os que tratam a obra de arte como um objecto físico, e
os que, tal como Le Mystère Picasso (1956), de Henri-Georges Clouzot,
enveredam pela génese de uma obra de arte.

Quanto aos documentários, Kracauer começa por declará-los “ver-
dadeiros para com o meio” (realçando a presença de não-actores e a
sua preferência por “material não manipulado” o que não impede o uso,
caso necessário, da re-construção e de mapas e diagramas). Mas, ao
inspeccioná-los, verifica que “(. . . ) os documentários não exploram in-
teiramente o mundo visível e diferem fortemente perante a realidade
física.” (p.201). Kracauer lembra Paul Rotha (colaborador de John Gri-
erson), para quem o documentário: “depende do interesse do indivíduo
pelo mundo que o rodeia (. . . ) se existem seres humanos eles são
secundários ao tema principal. As suas paixões privadas e as suas
petulâncias são de pouco interesse.” (p.194). A partir da posição de
Paul Rotha, Kracauer conclui que o documentário possui um alcance
limitado, por deixar de lado “modos especiais de realidade”. Kracauer
não coloca a hipótese de o documentário poder incluir as “paixões pri-
vadas”. Embora Kracaeur reconheça no documentário o potencial ne-
cessário para seguir a via realista por si proposta acusa-o de possuir
uma demasiada facilidade em se afastar dessa mesma via. O autor dis-
cute filmes que assumem a designação de documentário, procurando
neles o estado de tensão entre a “imaginação do artista” e a realidade.
Os documentários são então divididos entre os que se “preocupam com
a realidade material” e os “indiferentes à realidade material”. Entre os
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que se preocupam com a realidade material encontra-se dois tipos: 1)
os que abdicam do refinamento estético a favor de uma simplicidade fo-
tográfica; 2) os que resultam e manifestam a sensibilidade poética dos
seus realizadores. Os primeiros enveredam pela simplicidade fotográ-
fica, quando se encontram perante pessoas em situações de grande
fragilidade. É o caso de Misère au Borinage (1934), de Joris Ivens e
Housing Problems (1935), de Arthur Elton e Edgar Anstey. Mas, estes
mesmos filmes caem na mera exposição, ou seja, caem num excesso
de realismo. Já os segundos, avançam para um excesso de formalismo
indo parar à categoria dos que manifestam indiferença pela “realidade
material”. Berlin, Sinfonia de uma Capital (1927), de Walter Ruttman,
é apresentado como o expoente máximo dos filmes indiferentes à “re-
alidade material”. Trata-se de um filme que, com as suas analogias e
ritmo, distrai a “audiência da substância das suas imagens para as ca-
racterísticas formais” (p. 207). Berlin, Sinfonia de uma Capital mascara-
se de documentário, e em vez de efectivamente explorar o mundo visí-
vel, envereda pelo exercício formal. Também indiferentes à “realidade
material” são os filmes da série The March of Time (1935-51) que se
preocupam apenas com a “realidade mental”, transmitindo “proposições
de natureza intelectual e ideológica”. Por serem de propaganda, estes
documentários impedem o espectador de entrar em contacto com a re-
alidade física.

A escola griersoniana é colocada sob os auspícios da “realidade
mental” cujos filmes confiam mais na palavra que na componente vi-
sual, “enquanto o narrador fala, algo tem de ser colocado no ecrã. Con-
tudo, nada do que é visível corresponde efectivamente às suas palavras”
(p.210). Da escola griersoniana, embora não-cinemáticos, salvam-se os
filmes Song of Ceylon e Night Mail. Sobre Song of Ceylon (1934), de
Basil Wright, incluído nos que se preocupam com a “realidade mate-
rial”, Kracauer aceita um “interlúdio” de uma montagem de inspiração
soviética, onde “o argumento intelectual prevalece sobre a observação
visual” e onde estão incluídas passagens de “camera-reality”. Para o
autor, este filme é bem sucedido, pois funciona como um compêndio do
impacto da civilização ocidental sobre costumes locais (pp.204-205). A
respeito de Night Mail (1936), de Harry Watt e Basil Wright, diz tratar-se
de um filme poético, em certo sentido um road movie, que acompa-
nha o percurso nocturno do comboio dos correiros que liga Londres a
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Glasglow. Afirma Kracauer: “A poesia de NIGHT MAIL, que no final
chega a emancipar-se do visual para assumir uma certa independên-
cia nos versos de Auden, é ainda a poesia do comboio dos correios
real e da noite que o envolve.” (p.203). Julgamos que Kracauer se re-
fere à seguinte parte final: um travelling em silêncio mostra-nos num
terreno montanhoso. O plano imediatamente a seguir, outro travelling,
começa por mostrar o fumo do comboio que avança a alta velocidade,
como se abrisse caminho pelas montanhas. Uma voice-over mascu-
lina, acompanhada por uma música ritmada, entoa: “Cá vai o Correio
Nocturno, a atravessar a fronteira, levando consigo cheques e cartas,
cartas para os ricos, cartas para os pobres, para a loja da esquina e
para a vizinha do lado [plano muda para plano geral das colinas e um
rasto de fumo branco], trepa a colina a ritmo seguro, é sempre a su-
bir, mas nunca se atrasa.” Na banda-imagem, dois homens no interior
do comboio, põem carvão na fornalha. A música acompanha e realça
esses gestos. Seguem-se vários planos aproximados de várias partes
do comboio e das paisagens que vai deixando para trás. A voice-over,
suportada por música, continua: “Atravessa prados, valados e rios, dei-
xando atrás de si um traço de fumo branco, puxa que puxa, resfolga
a locomotiva, comendo os quilómetros ao passar, as aves voltam-se
quando ele se aproxima, saindo das árvores,. . . ” Um plano geral, com
câmara fixa, de fábricas e duas grandes chaminés a deitar fumo, ter-
mina o ritmo frenético atingido pela conjugação de voice-over, música e
planos de curta duração. No plano das fábricas e chaminés vemos sur-
gir da esquerda para a direita, uma linha de fumo de um comboio que
passa a uma velocidade estonteante. O fumo deixado pelo comboio
sobe misturando-se com o fumo das chaminés, associa-se à intensa
laboração fabril. O comboio é, em simultâneo, o suporte e parte da
grandeza industrial britânica.

Night Mail é um filme incontornável, um clássico, da escola grier-
soniana, produzido pelo GPO-General Post Office. É um filme que se
destaca pela visão poética que introduz na actividade do Correio Espe-
cial. Trata-se de um comboio especializado na distribuição de correio
pela “inglaterra industrial”, que não transporta passageiros. Sem parar
a sua marcha e através de um engenhoso processo mecânico de redes
e postes, o Correio Especial recolhe e entrega sacos de couro com as
cartas previamente separadas por distritos. Os sacos pendurados em
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postes são apanhados pelo comboio que lhes estende uma rede e os
faz soltar, pelo impacto do seu andamento. Ao longo de todo o filme, o
tom pedagógico da voice-over é intercalado com as conversas informais
dos funcionários dos Correios. Logo após todo o procedimento de reco-
lha e entrega do correio em andamento ser explicado, ouvimos um dos
funcionários queixar-se do peso dos sacos, outro funcionário avança a
hipótese de estarem lá dentro “as pipas do nosso amigo Fred”.

A preferência de Kracauer por Night Mail denota uma recusa pelo
extremo realismo e pelo extremo formalismo, e permite-lhe avançar no
esclarecimento da qualidade de um filme cinemático, a saber, um filme
equilibrado. Notamos alguma aversão ou relutância em considerar o
documentário um filme cinemático. No documentário, o estado de ten-
são entre a “imaginação do artista” e a “realidade material”, ingrediente
fundamental do filme cinemático, é escassa. Mais uma pitada desse
estado de tensão e o documentário assumiria as honras de filme ci-
nemático. Julgamos que a diversidade de temas e, em especial, a di-
versidade de abordagens à “realidade material” que caracteriza o do-
cumentário, impedem-lhe essa honra. Em alternativa, podemos dizer
que a diversidade de filmes sob uma mesma designação, a de docu-
mentário, colocam-no fora de uma visão essencialista lançada sobre o
cinema (como é o caso de Kracauer). Mas, a principal falha apontada
ao documentário é a sua construção por episódios. Por episódio o au-
tor entende “um conjunto de eventos que possuem distintividade” num
conjunto maior como seja a vida. (p. 251); estas unidades com relativa
autonomia podem ser interligadas “a fim de atingir um elevado grau de
coesão” e aqui encontramos o termo “ligeira narrativa”, que Kracauer foi
buscar a Paul Rotha, para se referir ao filme Nanook, o Esquimó. Os fil-
mes de Flaherty são elogiados, embora não lhe mereçam uma adesão
entusiasmada. Flaherty é elogiado por defender que “a história deve
surgir da vida das pessoas”, mas Kracauer coloca-lhe algumas reser-
vas porque se situa abaixo do filme cinemático. Neste, os episódios
interligam-se para contar uma história, o que, segundo o autor, evita
que um filme seja superficial. Os filmes com história são os filmes, efec-
tivamente, cinemáticos, o bom cinema, aquilo que o cinema deve ser.
Nos filmes do Neo-realismo italiano, em especial, Paisà (1946), de Ro-
berto Rossellini, A Terra Treme (1948), de Luchino Visconti, Ladrão de
Bicicletas (1949) e Umberto D (1952), ambos de Vittorio De Sica, Kra-
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cauer encontra todas as virtudes do filme cinemático. “Estas narrativas
servem para dramatizar as condições sociais em geral.” (p.99, nosso
sublinhado). São filmes de “história encontrada”, histórias que brotam
directamente de um local e cultura particulares e onde as personagens
são portadoras da dimensão humana, sem a descrição geral, objectiva
e distanciada, própria de filmes menores. Por definição (lembremos que
Kracauer segue Paul Rotha), o documentário encontra-se confinado ao
“nosso ambiente”, falta-lhe “o valor da história humana”, falta-lhe a dra-
matização vinda do particular. “A suspensão da história, não só benefi-
cia o documentário como também o coloca em desvantagem.” (p.212).
Ou seja, o seu ponto forte é a sua aposta no fluir da vida, mas não é
capaz de aceder à história, no seu melhor (excluídos os filmes preocu-
pados pela “realidade mental”, bem entendido) fica-se pela sucessão de
episódios.

Assim, os filmes de Flaherty não chegam a ser o embrião dos filmes
cinemáticos, encontram-se algures entre embrião e filme cinemático.
No documentário, Kracauer encontra a tendência para a dramatização
que só é conseguida pelo neo-realismo. Por tal, no capítulo intitulado “A
história encontrada e o episódio” surge a interessante expressão “semi-
documentário” que, a bem dizer, vai buscar o melhor do documentário e
acrescenta-lhe o melhor da ficção, tudo sob o olhar atento do realizador
consciente da sua obrigação em deixar respirar a “realidade material”.
No filme cinemático, o argumento deve ser suficientemente estável tal
como na ficção mas, há que retirar-lhe um pouco de solidez a fim do
filme não se distanciar, nem encarcerar a palpitação da realidade.

Kracauer distancia-se do documentário indo ao encontro de filmes
onde avalia a capacidade do realizador tornar cinemática uma história
encontrada. O filme cinemático, o bom cinema, expõe a capacidade do
realizador ser, em simultâneo, realista e formalista; a sua capacidade
em encontrar um equilíbrio entre o filme de episódios e a total dramati-
zação (leia-se ficção).

Para compreendermos melhor o pensamento de Kracauer iremos
proceder a um pequeno exercício de aplicação do pensamento de Kra-
cauer. Salesman (1969), de Albert e David Maysles, filme do movimento
“cinema directo” não é mencionado por Kracauer, distancia-se em cerca
de nove anos, do conjunto de documentários que o autor tinha ao dispor
para reflexão. Os filmes dos movimentos de cinema realista opunham-
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se à escola griersoniana, afastando-se de qualquer virtuosismo, de um
discurso social e politicamente engajado para enveredarem por um “es-
tar lá”. Captar a emoção humana de forma espontânea no momento
em que ela ocorre foi a grande novidade. Sacrifica-se a forma pelo
conteúdo a favor de um realismo assente no virtuosismo da tecnologia,
aqui a realidade em vez de imposta (como no caso da escola grierso-
niana), é apresentada. Se tivermos em conta que os movimentos de
cinema realista preferiam registar situações únicas vividas pelas pes-
soas, o mesmo é dizer, captar o imediato, o espontâneo, aquilo que
está a acontecer “aqui e agora”, percebemos que estes filmes fariam
parte da lista dos filmes excluídos por Kracauer, pelo seu excesso de
realismo, por lhes faltar a observação demorada da realidade que o au-
tor encontrou em Nanook, o Esquimó, de Robert Flaherty. Mais, um
visionamento ainda que apressado de Salesman, facilmente detecta a
sua construção por episódios, uma narrativa algo precária e hesitante.
Os “episódios” são um sintoma (e Kracauer admite-o), de uma preocu-
pação com a “realidade material”. A questão a colocar é se este filme
consegue articular os seus episódios de modo coerente, sólido e coeso.
De qualquer modo, Kracauer não iria perdoar a ousadia presente nesse
filme. Num momento, se não inédito, pelo menos surpreendente nos
filmes de cinema realista, Salesman mostra-nos Paul Brennan, um dos
4 vendedores porta-a-porta, que maior dificuldade tem em conseguir fa-
zer vendas - em conseguir convencer as pessoas a comprar uma Bíblia
-, no interior de um comboio em andamento, imerso nos seus próprios
pensamentos. Neste preciso momento, tem início uma montagem que
intercala entre Paul no comboio e os seus colegas de trabalho numa
reunião da empresa. Nessa reunião, os seus colegas vangloriam-se
das vendas que já fizeram e dos seus objectivos de vendas. Enquanto
vemos Paul e ouvimos o som do comboio, ouvimos também em voice-
over : “Se um tipo não tem sucesso, ele é o único culpado.” Uma outra
voice-over diz: “O que todos têm de fazer é deixar-se de álibis e descul-
pas e aceitar a responsabilidade do sucesso ou do falhanço”. O plano
muda para um dos colegas de Paul que, em reunião, se levanta e diz:
“Da minha parte, irei triplicar a minha produção no ano de 67, acre-
ditem!” sendo entusiasticamente aplaudido pelos presentes. O plano
muda para Paul e para o som do andamento do comboio. Esta mon-
tagem continua durante mais algum tempo (o tempo de uma viagem),
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seguindo este mesmo padrão de alternância, até uma voz anunciar a
próxima estação, Chicago. Esta incursão pela intimidade de Paul será
aquilo a que à semelhança de Song of Ceylon, podemos chamar de um
“interlúdio”, que explora a “realidade mental” sobrepondo essa explo-
ração à observação visual. Não sabemos se este “interlúdio” é ou não
aceitável. Não sabemos se esse “interlúdio” obriga a colocar de lado um
filme que aposta, essencialmente, em observar e acompanhar os ven-
dedores de Bíblias. Ou seja, nada nos garante se Salesman seria tão
apreciado por Kracauer como Song of Ceylon. Em grande parte, a sen-
sibilidade de Kracauer para apreciar um filme perturba este nosso exer-
cício, o seu pensamento não nos fornece um instrumento de avaliação
suficientemente indiscutível e explícito. E aqui lembramos Bazin cujo
pensamento nos fornece imediatamente um instrumento de avaliação
dos filmes quanto ao seu realismo (pelo uso ou não da profundidade de
campo e do plano-sequência). O que, em definitivo, temos como certo
é o afastamento de Kracauer do documentário uma vez que o entende
como um filme demasiado ligado a um extremo de realismo ou subor-
dinado a ideologias a transmitir. Ainda que o documentário em si não
entusiasme grandemente o autor, eventualmente porque a sua diversi-
dade temática e formal eram no seu tempo menos abundantes que hoje
em dia é de salientar e de saudar a preferência e defesa de Kracauer
por filmes que interligam a observação intensa da realidade com a dra-
matização construída pelo realizador. E esta interligação que Kracauer
advoga tem sido cada vez mais adoptada pelos documentários.

Para finalizar e tendo em conta que num outro artigo intitulado “O
documentário segundo Bazin, Uma leitura de O que é o Cinema?, de
André Bazin”4 considerámos que Bazin terá formulado uma proposta
não apenas realista, mas ético-realista para o cinema, no caso uma pro-
posta assente numa ética normativa de carácter deontológico. Podemos
também aqui considerar essa hipótese para o pensamento de Kracauer
já que o mesmo se dirije ao realizador sendo bastante incisivo e mesmo
contundente no modo como o mesmo deve actuar. Assim, avançamos
com a hipótese de em Kracauer a proposta realista ser ético-realista,
mas ao contrário de Bazin, aqui assenta-se numa ética normativa de
cariz teleológico. Ou seja, tendo em conta que as Éticas teleológicas
são consequencialistas (determinada acção implica uma determinada

4 www.doc.ubi.pt, DOC On-line, no 1, Dezembro de 2006, pp. 202-210.
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consequência) e tendo em conta que Kracauer defende que um reali-
zador deve actuar no sentido de atingir um bem supremo que será o
entendimento entre os povos não se afigura de todo inoportuna esta
nossa leitura do seu pensamento. Ainda assim, esta associação é aqui
colocada podendo e devendo ser objecto de reflexão em outro momento
de investigação.
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Resumen: Este trabajo es el resultado de varios años de investiga-
ción sobre un aspecto poco conocido de la producción cinematográfica
de NO-DO. La entidad oficial, creada a finales de 1942, ha pasado a
la historia por su actividad informativa realizada a través de los Noti-
ciarios y las Revistas cinematográficas. En los últimos años, son ya
bastantes los investigadores que han encontrado, en el Archivo Histó-
rico de NO-DO, un material muy rico para sus trabajos. Sin embargo,
hasta ahora se ha prestado poca atención a la producción documental
que se esconde bajo el “DO” de las siglas de la entidad: “NOticiarios y
DOcumentales”.

Esa ‘cara oculta de la luna’ de NO-DO esconde la producción do-
cumental más importante en la España del pasado siglo. Durante casi
cuarenta años NO-DO gozó de una posición privilegiada en el panorama
de la producción documental oficial y realizó tareas de control de la pro-
ducción privada. Además, desde el principio de su actividad mantuvo
una faceta de formar cineastas noveles, llegando a colaborar como sede
de prácticas con los diversos organismos de docencia cinematográfica.
Por estas razones, este trabajo ofrece una descripción exhaustiva del
medio que los produce: la sección de documentales de NO-DO. Se ex-
plica quiénes realizaban los documentales, con qué medios y cómo se
desarrollaba el proceso de producción.

Si la importancia de la producción documental de NO-DO es evi-
dente para la historia del cine español, tampoco escapa a nadie la tras-
cendencia del material documental clasificado en su archivo para el me-
jor conocimiento de la Historia de España. Pero esos documentales no
sólo tienen un valor como fuentes primarias para la investigación his-
tórica. También tienen un gran valor en sí mismos, como objeto de la

Doc On-line, n.03, Dezembro 2007, www.doc.ubi.pt, pp. 188-194.
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investigación de la Historia de la Comunicación Social. Ésta, precisa-
mente, es la perspectiva desde la que se acomete la presente investi-
gación.

El estudio de la producción documental de NO-DO aporta un co-
nocimiento, en primer lugar, sobre la política cultural del régimen fran-
quista. En el trabajo, se describe el nacimiento de la cinematografía
oficial del franquismo durante los años de guerra civil. Son años en los
que se ponen las bases de la primera organización administrativa y se
van fraguando los presupuestos ideológicos que marcarán la política de
fomento. Tras el final de la guerra, se explica la evolución de la organi-
zación administrativa cinematográfica y de la política legislativa que se
desarrolló a lo largo de cuarenta años, para poder comprender mejor
los objetivos culturales y sociales del franquismo.

Además de aportar un mejor conocimiento de la política cultural del
franquismo, este estudio contribuye a la descripción de la actividad pro-
pagandística del régimen, concretamente, la realizada a través de la
producción cinematográfica. En el trabajo se explica la evolución de la
organización del aparato propagandístico y se avanzan unas hipótesis
sobre sus implicaciones. En este contexto, se explica la función persu-
asiva que tenían los documentales de NO-DO y se propone un criterio
de interpretación de los mismos.

La investigación sobre lo que las autoridades pretendían transmitir a
través de la cinematografía oficial, se completa con el análisis de la pro-
ducción realmente realizada. Como se explica en el trabajo, una de las
conclusiones más útiles para futuras investigaciones, es la propuesta
de un listado completo de los documentales realizados. Por un lado,
es el fruto de la aplicación de unos criterios coherentes, para distinguir
el documental de otras realizaciones cinematográficas. Por otro, es el
resultado de un prolijo trabajo de recopilación de datos procedentes de
fuentes muy variadas: catálogos, índices cinematográficos, revistas de
la época, etc. Las dificultades de esta tarea ya fueron señaladas por el
profesor Rafael R. Tranche quien, refiriéndose precisamente a los do-
cumentales durante el franquismo, afirmaba: “hay importantes lagunas
historiográficas (. . . ), incluso los datos oficiales muestran omisiones y
errores que hacen muy difícil la simple cuantificación de la producción”1.

1 Rafael R. Tranche, “El cortometraje durante el franquismo”, en VV.AA., Historia
del cortometraje español, 26 Festival de Cine de Alcalá de Henares, 1996, p. 80.
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La parte más importante de esta investigación, por lo que a las fu-
entes se refiere, es el análisis del contenido de los documentales, fruto
del visionado de toda la producción de ese periodo –más de seiscientos
documentales- conservada en el Archivo Histórico NO-DO. Este trabajo
nutre una base de datos de categorías formales y de contenido, que
constituye el primer intento de realizar un código que permita “la lectura
de los mecanismos internos de las imágenes con el objetivo de deter-
minar los estereotipos visuales y los significados y símbolos que existen
detrás del soporte visual”2. La base de datos se describe más detalla-
damente en el epígrafe dedicado a la metodología.

Al realizar este análisis se ha tenido en cuenta la advertencia de
Sorlin de que “las películas también son ‘imágenes globales’. Combinan
sus materiales con el fin de retratar (aunque sea de un modo un tanto
aproximativo) situaciones, acciones, individuos o grupos”3. Por tanto se
ha analizado cómo intentan los documentales de NO-DO representar la
realidad, es decir, qué ‘visión global’ ofrecen a los espectadores. Para
llegar a conclusiones en ese sentido resulta imprescindible realizar pre-
viamente un estudio del uso del lenguaje cinematográfico en esos do-
cumentales. Como señala Ferro, “sería ilusorio creer que la práctica de
este lenguaje sea, aunque inconscientemente, inocente. (...) La utiliza-
ción y la práctica de modos de escritura específicos se convierten de
este modo en armas de combate, vinculadas, todo hay que decirlo, a la
sociedad que las produce y la sociedad que las recibe”4.

El punto de partida de esta investigación es la propuesta de defini-
ción de “documental” en el contexto de las producciones desarrolladas
por NO-DO a lo largo de su historia.

Este estudio presenta algunos límites necesarios. Aunque la siste-
mática aconsejaba enmarcar la producción de documentales de NO-DO
en un contexto amplio, no se pretende ofrecer una historia del cine do-
cumental español. Las necesarias referencias a la evolución político-

2 María Antonia Paz e Inmaculada Sánchez, “La historia filmada: los noticia-
rios cinematográficos como fuente histórica. Una propuesta metodológica”, en Film-
Historia, Vol.IX, no 1 (1999), pp. 17-33.

3 Pierre Sorlin, Cines europeos, sociedades europeas 1939-1990, Paidós Comuni-
cación, Barcelona, 1996, p. 22.

4 Marc Ferro, Historia contemporánea y cine, Ariel Historia, Barcelona, 1995, p.
24.
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administrativa de la cinematografía oficial sólo son un marco imprescin-
dible para el objeto de este estudio.

Por otra parte, las fuentes conocidas no permiten abordar completa-
mente la cuestión de la recepción de estos documentales por el público.
Como dice Sorlin, “la recepción es el punto débil de los estudios cinema-
tográficos. ¿Cómo reaccionan los espectadores? Aparte de algunas en-
cuestas Gallup (que raramente son fidedignas, dado que las preguntas
se formulan con excesiva simplicidad) no podemos responder a la cu-
estión”5. En este trabajo la escasez y falta de fiabilidad de estadísticas
y la ausencia de estudios de audiencias, se ha tratado de compensar
con otras fuentes indirectas, como las cifras de recaudación obtenidas
por la exhibición de los documentales durante varias épocas. También
se ha publicado una investigación sobre la audiencia del NO-DO –pero
referida sólo al Noticiario- basada en fuentes orales6. El resultado es
un conocimiento parcial, pero ilustrativo, de la difusión que disfrutó esta
producción de NO-DO. En cualquier caso, siguiendo a Sorlin, “Quere-
mos hablar de imágenes: basta con determinar con qué frecuencia se
les ofrece tal o cual representación a los espectadores”7.

El presente estudio se enmarca en el ámbito de la Historia de la Co-
municación Social. En el amplio marco de esta disciplina, se ha optado
por seguir la propuesta metodológica inicial que realizan los profeso-
res Montero y Paz en su obra, “La imagen pública de la monarquía”8.
En ella, “sin negar validez a la metodología que considera los medios
de comunicación como meras fuentes de información para el trabajo
del historiador”, optan por “el estudio de la comunicación misma en su
perspectiva diacrónica y en ámbitos espaciales, temáticos y cronológi-
cos bien precisos”.

La primera parte del trabajo, que ocupa los cuatro primeros capítu-
los, corresponde al análisis del contexto de la producción de documen-
tales de NO-DO. No se intenta ofrecer un contexto histórico completo de

5 Pierre Sorlin, op. cit., p.19.
6 María Antonia Paz, “The Spanish Remember: movie attendance during the

Franco dictatorship, 1939-1975”, en Historical Journal of Film, Radio and Television,
vol. 23, No4, 2003, pp. 357-374.

7 Ibídem.
8 Julio Montero, María Antonia Paz y José J. Sánchez Aranda, La imagen pública

de la monarquía: Alfonso XIII en la prensa escrita y cinematográfica, Ariel Comuni-
cación, Madrid 2001, pp.16-17.
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los primeros años del franquismo. Se ofrece solamente una descripción
del contexto de la cinematografía oficial. Abarca los aspectos organiza-
tivos y legislativos de la política cinematográfica franquista. Para ello se
emplean fuentes documentales primarias y bibliografía. El resultado es
una descripción estructurada según un orden temático y cronológico.

Además, esta contextualización incluye un análisis cuantitativo y cu-
alitativo de la producción documental de la época. Para realizarlo se ha
contado, principalmente, con fuentes documentales primarias y algunas
fuentes audiovisuales. El resultado es una descripción de la producción
documental en España (cuantía, ritmo de producción, empresas pro-
ductoras, etc.) y una aproximación a los temas que se desarrollaron, a
su calidad técnica y artística, etc.

Todavía en el ámbito del análisis del contexto, se ha realizado tam-
bién “un examen exhaustivo del organismo productor de los ejemplos
de información cinematográfica que se han considerado como bases de
la investigación”9, incluyendo todos los aspectos que se señalan: tipo
de empresa; estructura económica; mecanismos de producción y dis-
tribución; marco jurídico en el que desarrollan su producción; estilo y
criterios de selección de los temas. El resultado es una presentación
detallada de la Sección de Documentales de NO-DO, realizada desde
documentales primarias y bibliografía.

Al fondo de documentales se ha aplicado la técnica del análisis de
contenidos. El primer resultado del análisis de contenido ha sido emi-
nentemente descriptivo. Tras seleccionar las categorías utilizadas en el
análisis, se elaboró una ficha de vaciado que se reproduce en uno de
los Apéndices. Los resultados de vaciado permitieron crear una base
de datos de más de 600 entradas.

El análisis de los resultados obtenidos mediante el tratamiento de los
datos es de naturaleza cuantitativa... Al tratarse de una producción tan
grande y dilatada en el tiempo, el análisis se ha dividido en tres etapas
cronológicas. La primera (1943-1953) se caracteriza por subordinación
de los documentales a la puesta en marcha del Noticiario NO-DO. La
segunda (1953-1968) es la etapa de madurez y de la asimilación del
color. La tercera (1968-1981) está marcada por la producción de docu-
mentales turísticos y una progresiva decadencia de la Entidad.

Este análisis cuantitativo supone un punto de partida para realizar

9 María Antonia Paz e Inmaculada Sánchez, op. cit., pp. 17-33.
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un análisis cualitativo de los documentales. El análisis cualitativo se ha
aplicado a los aspectos más importantes que presentan los documen-
tales como objeto de estudio. El resultado es un estudio de los docu-
mentales de NO-DO desde el punto de vista técnico, temático, narrativo
e histórico.

El visionado y análisis de los más de seiscientos documentales ha
llevado lógicamente varios años. Se puede afirmar que, en esta inves-
tigación, por primera vez se han visionado todos los documentales
producidos por NO-DO en su historia. En esta tarea ha sido impres-
cindible la eficaz colaboración de los responsables de la Filmoteca Es-
pañola y del Centro de Documentación de RTVE.

Este visionado exhaustivo ha permitido ofrecer, también por primera
vez, una propuesta de catalogación de la producción de documen-
tales de NO-DO. Se ha partido de las distintas catalogaciones ya exis-
tentes. Aunque son de gran utilidad, presentan algunas lagunas y no
ofrecen un criterio de clasificación claro entre documentales, reportajes
y noticias cinematográficas.

Gracias al fundamental trabajo de los profesores Tranche y Sánchez-
Biosca es sabido que la documentación administrativa del organismo
NO-DO ha desaparecido. Sin embargo, en el curso de esta investiga-
ción se ha encontrado una parte de esa documentación en el Archivo
General de la Administración: las cuentas de la entidad, la documen-
tación laboral, la correspondencia con la Dirección General de Turismo,
etc. Los resultados del análisis de esta documentación están presentes
a lo largo de todo el texto.

También se han revisado las revistas cinematográficas de la época.
Son más de doce títulos, en los que se hizo un vaciado de todos los
artículos publicados sobre el cine documental y NO-DO. El resultado
ha sido una selección de más de cien artículos sobre los documentales
de NO-DO y aspectos del cine documental español relacionados con la
investigación.

La tesis también ofrece algunas novedades sobre el papel de la pro-
ductora oficial italiana Luce en la puesta en marcha de NO-DO, durante
los últimos meses del régimen de Mussolini. Son el resultado de una
investigación realizada en la sede del Archivio Luce y en el Archivio
Centrale dello Stato, ambos en Roma.
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Resumo: Nesta dissertação de mestrado analiso, por um lado, a
temática, a mise-en-scène e a montagem do documentário “O Homem
da Câmara de Filmar” (1929) de Dziga Vertov . Através desta análise
defendo este documentário, na sua forma e no seu conteúdo, como uma
obra futurista.

Por outro lado, questiono os princípios éticos que estiveram por de-
trás da criação deste documentário. A câmara oculta de Dziga Vertov, a
técncia do improviso, o “Kino-Pravda” e a falta de consentimento infor-
mado das suas personagens.

Palavras-chave: Dziga Vertov, “Cinema-Verdade”,” Cinema-Olho”,
Movimento Futurista, Ética e Consentimento informado das persona-
gens.
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Resumo: O objetivo desta dissertação é fazer uma análise das ca-

racterísticas imagéticas e sonoras que marcaram o Cine Jornal Brasi-
leiro, realizado pelo Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) do
Estado Novo, entre 1939 e 1942. Desta forma, pretende-se focar, dentro
da multiplicidade de temas que o objeto fílmico contém, um assunto que
pareceu predominante nos filmes em questão: a militarização do corpo.
Este tema deverá agregar outros assuntos presentes e interligá-los. Na
verdade, a proposta de uma temática única torna a idéia de uma uni-
dade nacional, propagada pelo Estado Novo, mais coerente. Por isso, o
tema do corpo sugere a idéia de nação posta em prática por este último
e também agrega ideologias que estavam em voga naquele contexto
histórico. Nesse sentido, deve-se atribuir a influência estética, mesmo
que indireta, de filmes, não necessariamente do mesmo tipo, produzi-
dos por outras nações de cunho autoritário. Estas nações esperavam
de certa forma, sua regeneração ou sua “correção”, através da ordem
e da disciplina. Para tanto, os princípios disciplinares que compunham
a instituição militar eram os mais eficientes. Ou seja, a força, a disci-
plina, a higiene e a audácia, que estavam embutidas no pensamento
militar, deveriam servir de exemplo para a “correção” de uma sociedade
“doente”. Por isso, um Estado ordeiro só poderia se constituir pela dis-
ciplina militarizada da sociedade. E é neste âmbito que o corpo em “ati-
vidade física” representou, no campo imagético, a união entre o Estado
e a sociedade.

Palavras-chave: Cine-jornal, documentário, militarização, propaganda
e imprensa, Estado Novo.

Ano: 2007.
Orientador: Marcius Freire.
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Exploration filmique de Sanayeh, un quartier de
Beyrouth

Pascale Feghali

Thèse de doctorat.
Université de Paris X - Nanterre.
Resumé: La thèse a pour objet la découverte, par la réalisation et

l’analyse de films documentaires, du quartier des arts et métiers Sa-
nayeh, à Beyrouth. Il s’agit d’un vieux quartier de Beyrouth sur lequel
se sont greffés, depuis les années 1970, de nouveaux immeubles bour-
geois. Bien que situé au centre de Beyrouth, le quartier de Sanayeh
conserve un aspect traditionnel. Les habitants de cette partie du quar-
tier sont en majorité de religion musulmane sunnite. L’enquête a été
menée dans le cadre de la méthode exploratoire, c’est-à-dire en ap-
préhendant et découvrant le quartier à travers la caméra; elle a donné
lieu à dix-sept films documentaires. Elle tente de mettre en valeur la
vie sociale du quartier, aussi bien dans le quotidien qu’au moment des
fêtes, religieuses ou non. Les activités profanes privilégiées montrent
les différentes occupations des habitants, des commerçants et des ar-
tisans.Les espaces auxquels l’enquête filmique sur Sanayeh s’est atta-
chée dépassent le périmètre même du quartier. L’existence d’un jardin
public confère au quartier de Sanayeh une importante ouverture sur la
ville. Toutefois les réseaux familiaux présentent une base importante
sur laquelle se greffent les relations avec l’extérieur. Le quartier étant à
majorité musulmane sunnite, les deux grandes fêtes du calendrier reli-
gieux sont ’id Al-fitr et ’id Al-Adha. Les rituels favorisent l’établissement
d’une communication entre les groupes qui le fréquentent. La transmis-
sion des pratiques est assurée par les réseaux familiaux ainsi que par
les représentants religieux. Les films dévoilent une manière d’exister à
Beyrouth, avec des spécificités identitaires, religieuses, sociales.

Mots-clés: anthropologie filmique, documentaire, méthode explora-
toire, Beyrouth, Sanayeh.

Année: 2007.
Directeur d’Étude: Claudine de France.
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Sobre heróis, narradores e realismo: análise de
filmes de Jean Rouch

Daniela Dumaresq

Tese de doutorado.
Programa de pós-graduação em Sociologia.
Universidade de São Paulo - USP.

Resumo: Esta pesquisa aborda, principalmente, três questões: a
noção de realismo cinematográfico, as formas de olhar para o real e
de dizer dele, e a dissolução do conceito de herói. Para tanto, serão
analisados quatro filmes de Jean Rouch realizados na passagem dos
anos sessenta: Os Mestres Loucos (1956), Eu, um Negro (1959), Gare
du Nord (1965) e Jaguar (1967). Nesse período, o cinema vive um mo-
mento de conflito. Jovens realizadores questionam as tradições cinema-
tográficas: a estética, as escolhas narrativas, assim como os conceitos.
O objetivo geral desta tese é entender esse momento peculiar da histó-
ria do cinema. E, especificamente, entender o papel de filmes de Jean
Rouch no interior desse conflito cinematográfico. Sem nunca ter con-
quistado o grande público, seus filmes alimentaram o debate que mobi-
lizou a crítica e o público cinéfilo, especialmente os relacionados à Nou-
velle Vague, ao Cinema-verdade e ao Cinema direto. A escolha desse
cineasta justifica-se pelo papel que seus filmes desempenharam no seio
desses movimentos, permanecendo, no entanto, um dos diretores me-
nos estudados do período. A entrada para a análise é necessariamente
transdisciplinar. O ponto de partida vem da idéia de Pierre Francastel
de que as imagens expressam conceitos e pensamentos que apenas
existem nelas, e apenas ascenderemos a elas recorrendo à análise das
obras. Assim, para operar a análise de filmes, uma bibliografia foi ela-
borada, combinando teorias da sociologia e do cinema. A tese divide-se
em três partes. As duas primeiras são dedicadas à análise dos filmes. A
última procura alinhavar os debates e delimitar a participação de Rouch
e seus filmes no seio do conflito cinematográfico.
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Palavras-chave: Jean Rouch, documentário, cinema-verdade.
Ano: 2007.
Orientador: Paulo Menezes.



Entreatos políticos

Carlos André Migliorini

Dissertação de Mestrado.
Programa de Pós-Graduação em Educação.
Univesidade Estadual de Campinas - UNICAMP.

Resumo: Esta dissertação de mestrado versa, de maneira experi-
mental, sobre a memória da dominação ocidental e suas persistências
manifestadas em dois artifícios sócio-políticoculturais, duas ideologias
dominantes e intercambiáveis: o Catolicismo - da Alta Idade Média, e o
Capitalismo, suas dispersões e ressonâncias através do tempo-espaço
histórico. Subproduto da pulsante atmosfera eleitoral democrática que
dominou o Brasil em 2002, por ocasião das eleições presidenciais da-
quele ano, o filme Entreatos - Lula a 30 dias do Poder, de João Moreira
Salles, e seu contexto são tomados como o fio de Ariadne de uma nar-
rativa que busca entender a realidade presente através de uma "rede de
imagens"comum aos cidadãos que tiveram e têm tido suas almas edu-
cadas pelas escolas da Religião e da Política: as economias da eterna
indústria do poder.

Palavras-chave: Memória , Propaganda , Consumo , Industria cultu-
ral, Religião, documentário.

Ano: 2007.
Orientador: Milton José de Almeida.
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Habitants de chambres de bonnes à Paris. Étude
filmique des usages de l’espace quotidien

Anja Hess

Thèse de Doctorat.
Université Paris X - Nanterre.

Résumé: L’étude filmique présente quelques cas d’habitants de cham-
bres de bonne à Paris en l’an 2000. L’auteur s’est attaché à filmer le
quotidien de différents habitants révélant ainsi la difficulté d’occuper un
espace aussi réduit. Le texte de la thèse retrace dans une première par-
tie l’historique de la chambre de bonne dans le contexte architectural.
L’auteur tente des comparaisons avec des espaces exigus comparables
à la chambre de bonne, pris dans les films de fiction ou des documentai-
res. Dans la seconde partie sont exposés les problèmes rencontrés par
le chercheur au cours de son insertion auprès des personnes filmées.
Sont également décrites les activités matérielles des habitants qui jou-
ent un rôle important dans leur vie quotidienne. L’analyse des dix courts
films réalisés ainsi que les entretiens menés auprès des habitants dé-
bouchent sur des esquisses de portraits.

Mots-clés: Anthropologie filmique, chambre de bonnes, insertion,
portraits filmiques.

Année: 2007.
Directeur d’Étude: Claudine de France.
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Artisanat et tradition au Maroc: étude
d’anthropologie filmique sur les dinandiers de la

Médina de Fès

Baptiste Buob

Thèse de Doctorat.
Université Paris X - Nanterre.

Résumé: Cette thèse traite des artisans dinandiers de l’ancienne
ville de Fès spécialisés dans la confection d’objets en laiton, les swai-
niya. Partant des principes de l’anthropologie filmique, discipline qui
place l’expérience cinématographique au cIJur d’une démarche ethno-
logique, le travail est composé de deux parties complémentaires et au-
tonomes : d’une part, quatre films ethnographiques décrivant autant
de processus de fabrication d’objets (des plateaux à thé, des pièces
coulées, un grand plateau circulaire et une enseigne) ; d’autre part,
une partie écrite à visée monographique abordant l’histoire, la situa-
tion socioéconomique, les savoir-faire et les représentations qui entou-
rent l’acte technique. Les films décrivant des processus de fabrication
sont de caractère exploratoire, autrement dit, l’expérience filmique par
laquelle a débuté l’expérience de terrain cherchaient à restituer au mi-
eux le déroulement des activités techniques. La partie écrite commence
par développer ces points de méthode puis invite à repenser les rap-
ports entre tradition et artisanat au Maroc. La problématique est née
de la distorsion des données historiques, des faits observés et des pro-
pos des artisans avec les représentations communément attribuées à
l’"artisanat traditionnel "marocain : 1) l’artisanat traditionnel est généra-
lement considéré comme un héritage ancestral alors que la dinanderie
est une tradition construite par le protectorat français et prolongée par
la politique patrimoniale du Maroc indépendant ; 2) l’artisanat est perçu
comme une organisation économique à l’abri du mode de production
capitaliste alors que la situation actuelle de la dinanderie est le produit
direct de l’industrialisation, de la division du travail et de l’instauration
de relations de production de type prolétarien ; 3) l’artisanat est censé
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garantir l’entretien de savoir-faire manuels ancestraux alors que dans
la dinanderie s’observe une tendance à la parcellisation du travail et à
la simplification des savoir-faire ; 4) l’artisanat traditionnel est considéré
comme le lieu de transmission d’un ensemble de valeurs égalitaristes,
alors que dans la dinanderie le recours aux valeurs morales apparais-
sent comme étant une manière pour les artisans de se préserver d’un
ensemble de rapports de domination/subordination.

Mots-clés: Anthropologie des techniques, technique matérielle, eth-
nographie filmique, artisanat urbain, métallurgie.

Année: 2007.
Directeur d’Étude: Claudine de France.



É tudo verdade? A exploração no documentário
e o documentário de exploração

Lúcio De Franciscis dos Reis Piedade

Tese de doutorado.
Programa de Pós-graduação em Multimeios.
Universidade Estadual de Campinas.

Resumo: Este trabalho parte da idéia de que desde os primeiros re-
gistros com imagens até o estabelecimento do filme como instrumento
de pesquisa no campo da antropologia, uma busca pelo incomum, pelo
exótico, se constituiu na base de apoio de uma grande parte do cinema
documentário. Desse modo, alguns ingredientes geralmente conside-
rados como atributos de um "gênero"cinematográfico conhecido como
filmes exploitation também fazem parte de uma porção importante do
cinema documentário. A pesquisa pretende mostrar que, na verdade, o
bizarro e o exótico sempre estiveram presentes, desde o início, nos re-
gistros do "mundo histórico"com imagens em movimento. A diferença é
que, apesar desses filmes que configuram a vertente principal ou mais
relevante do cinema documentário serem objeto de estudos exaustivos,
notadamente nas duas ultimas décadas, os aspectos que aqui ressal-
tamos vinham sendo deixados de lado até muito recentemente. Do
mesmo modo, são colocados à margem e desprezados enquanto ob-
jetos de estudos seus congêneres menos afortunados: as produções
categorizadas como mondo ou exploitation que apresentam em seu
cerne as estruturas narrativas comuns ao documentário "sério", inclu-
sive neles se encontrando os vários modos de representação atribuídos
ao gênero. Isso vai confirmar que os filmes alinhados à vertente da
"exploração"se apropriaram das mesmas bases formais do cinema do-
cumentário, só que evidenciando em sua linha narrativa a ênfase em
aspectos espetaculares, elementos que sempre estiveram presentes
nos documentários considerados mais importantes sob o ponto de vista
acadêmico. Sendo assim, o objetivo principal deste trabalho é trazer à
luz a exploração no documentário, partindo de suas origens nos filmes
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exóticos e no nascente cinema exploitation, resgatando a sua história e
tentando estabelecer as relações existentes entre o registro documen-
tal e seu apelo por cenas impactantes. Tal percurso nos conduziu até
à sua posterior e definitiva assimilação pelo gênero que terminou desa-
guando no atual e até certo ponto desconcertante cortejo de produtos
audiovisuais, todos devedores da forma de abordagem e da estética dos
documentário de exploração. Esse quadro nos levou a confirmar que a
espetacularização dos aspectos sobre os quais nos debruçamos no de-
correr do trabalho - o exotismo o inusitado e o grotesco - se tornou uma
das formas dominantes no documentário atual.

Palavras-chave: Documentário, história do cinema, exploração, fil-
mes mondo, exploitation.

Ano: 2007.
Orientador: Marcius Freire.
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Entrevista a Manthia Diawara

João Rapazote

Manthia Diawara nasceu no Mali e é professor de estudos africanos
e literatura comparada da New York University (NYU), onde também di-
rige o Institute of African-American Affairs. Para além de ter ensinado ci-
nema e publicado inúmeros livros e artigos sobre cinema africano, tam-
bém já realizou documentários como Sembéne: The Making of African
Cinema (1994), Rouch in Reverse (1995), In Search of Africa (1997),
Bamako Sigi-Kan (2002) e Conakry Kas (2003).

Lisboa, 1 de Setembro de 2007.

João G. Rapazote: Professor Manthia Diawara, sei que veio a Por-
tugal pela primeira vez em 2003, quando esteve no Porto e em Lisboa.
Quais foram as circunstâncias dessa sua visita a Portugal?

Manthia Diawara: A Universidade de Cornell [Cornell University,
New York, Ithaca] tem por hábito organizar um programa de leituras de
Teoria e Criticismo [School of Criticism and Theory], convidando todos
os anos cerca de quatro professores dos EUA para ensinarem as mais
recentes teorias de estudos humanísticos. Essas classes são dedica-
das aos professores americanos mais novos, mas normalmente tam-
bém convidam professores estrangeiros a assistir. Foi numa dessas
classes que tive a sorte de ter a Manuela Ribeiro Sanches [professora
na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e coordenadora do
projecto de investigação ‘Deslocalizar a Europa – Literatura, Antropo-
logia e História numa perspectiva pós-Colonial’] como aluna nos Esta-
dos Unidos (EUA). Quando regressou a Portugal, a Manuela organizou
uma conferência no Porto sobre Identidades [‘Identidades Disciplinares
e Diásporas. Literatura, Arte e Cinema na Pós-colonialidade’, Dezem-
bro de 2003], na qual exibiram os meus filmes. Na mesma altura fiz uma
palestra na Universidade de Lisboa.

JR: Esse foi o seu primeiro contacto com a realidade académica e
cultural portuguesa?
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MD: A visita foi uma oportunidade para isso mesmo. E foi um en-
contro muito gratificante, pois quando cheguei a Portugal a Manuela
ajudou-me a conhecer pessoas como o Jügen Bock [director da Escola
de Artes Visuais Maumaus, Lisboa] ou o João Fernandes [director do
Museu Serralves, Porto]. A partir daí estabeleceram-se laços baseados
em interesses comuns por aquilo que se passa em África, nos EUA e na
Europa, mas também pela arte contemporânea, pela cultura visual, pela
literacia visual, pelo pós-colonialismo e por todas essas novas conste-
lações de saber que estão em desenvolvimento e questionam a nossa
perspectiva do mundo.

JR: Em relação ao seu trabalho, foi pelos filmes ou pelos ensaios
que percebeu haver maior curiosidade e conhecimento aqui em Portu-
gal?

MD: As pessoas em geral não sabiam muito sobre o meu trabalho.
Estavam a acabar de descobrir os meus filmes, nomeadamente Rouch
in Reverse (1995), sobre o famoso antropólogo francês Jean Rouch. Por
essa altura também tinha acabado de fazer mais dois filmes: Bamako
Sigi-Kan (2002), um documentário sobre a capital do Mali, e Conakry
Kas (2003), este sobre a capital da Guiné. Já estava, portanto, a tra-
balhar sobre o tema da cultura popular nas cidades africanas actuais,
em que o assunto principal, embora continuasse a abranger a etnogra-
fia e a antropologia, era sobretudo a globalização. Mas, na verdade,
os académicos portugueses também conheciam pelo menos os meus
livros ‘African Cinema: Politics and Culture’ (1992) e ‘In Search of Africa’
(1998).

JR: Agora, que regressa a Portugal, qual é o contexto desta sua
nova estadia?

MD: Desta vez estou cá para editar um filme chamado Maison Tropi-
cale, baseado no projecto ‘Maison Tropicale’ que a Ângela Ferreira [Ar-
tista Plástica] e o Jürgen Bock [Comissário] realizaram para o pavilhão
português da 52a Bienal de Veneza [de 2007]. Este é um projecto em
que aceitei participar como realizador do documentário porque os te-
mas abordados estão em completa sintonia com o meu interesse pelas
cidades africanas. Muito resumidamente, o projecto ‘Maison Tropicale’ é
sobre um tipo de casas prefabricadas desenhadas pelo construtor fran-
cês Jean Prouvé, que foram colocadas em Niamey [capital do Níger]
e em Brazzaville [capital da República do Congo], onde estiveram du-
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rante 50 anos. Nos últimos meses estive com a artista e o comissário a
filmar nessas cidades, viajando em busca dos traços, dos vestígios, da-
quilo que restou dessas casas em África. E agora, durante este mês de
Agosto, tenho estado em Lisboa a fazer o trabalho de edição do filme.

JR: Tendo em conta os seus trabalhos anteriores, é bem provável
que este filme sobre o projecto ‘Maison Tropicale’ seja mais do que um
simples documentário sobre um artista e a sua obra. Já pode dar al-
guma pista sobre o que vamos ver?

MD: A minha intenção neste filme é poder dialogar com a artista,
mas também com o projecto. Projecto que usa os objectos em causa
como pretexto para chamar a atenção para outros temas e assuntos
pertinentes, em particular para o facto das casas se terem tornado um
“objecto fetiche”. É que, neste momento, uma das casas está em expo-
sição num dos últimos andares do Centro Pompidou [Centre Georges
Pompidou, Paris] e outra acabou de ser exposta em Nova Iorque, junto
à ponte de Queensboro; uma foi vendida por cerca de 3 milhões de dó-
lares e outra por 5 milhões. . . E, no entanto, África foi espoliada destas
casas! O meu interesse, tal como o da artista Ângela Ferreira, consiste,
basicamente, na tentativa de fazer antropologia, de fazer uma história
social destas casas: donde vieram? Para onde vão? Neste sentido,
posso dizer que existe a preocupação de realizar um documentário so-
bre a Ângela Ferreira a fazer o seu projecto artístico sobre Jean Prouvé.
Mas, mais do que isso, também existe a intenção de o filme iniciar um
novo diálogo. Ou seja, assim como Ângela Ferreira usa a sua arte para
desencadear um diálogo com a Casa Tropical de Jean Prouvé, também
quero que o meu filme estabeleça uma nova conversação com a ‘Mai-
son Tropicale’ de Ângela Ferreira e revele as questões subjacentes e
colaterais ao projecto.

JR: Sendo estudioso de literatura, ensaísta e director do departa-
mento de estudos africana da Universidade de Nova Iorque [New York
University], como é que sentiu a necessidade de começar a fazer docu-
mentários?

MD: Bem, antes de ser professor de literatura comparada e cinema
na NYU fui aluno de Jean Rouch, o famoso realizador de documentá-
rios etnográficos. Depois, durante vários anos fui professor de cinema
na Universidade da Califórnia [University of California, Santa Barbara].
Mais tarde ensinei literatura e cinema na Universidade da Pensilvânia
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[University of Pennsylvania, Philadelphia] e, finalmente, integrei-me na
NYU com a responsabilidade de leccionar as mesmas disciplinas. As-
sim, no meu percurso comecei por dar aulas sobre cinema africano,
sobre cinema afro-americano e cinema francês, mas mesmo quando
dava aulas sobre literatura e romance africanos sempre utilizei a antro-
pologia como instrumento de análise destas temáticas. Para responder
mais directamente à pergunta formulada, posso referir que comecei a
realizar documentários para reagir a uma certa frustração. Havia um
certo número de questões que me interessavam e não via serem trata-
das pelo cinema, pois muitos dos filmes africanos ou eram demasiado
antropológicos ou muito abstractos e não lidavam com alguns dos as-
suntos contemporâneos mais importantes da África de hoje. Foi então
que cheguei à conclusão e disse a mim próprio: “Se quiser trabalhar
estes assuntos, vou ter de fazer os meus próprios filmes”. Esta é a prin-
cipal razão por que faço documentários. Existe, no entanto, outra, que é
a existência da câmara digital, um instrumento de pesquisa fundamen-
tal para qualquer pessoa nos dias de hoje – os artistas devem usar a
câmara digital, pois ela é o novo pincel, a nova caneta; os investiga-
dores quando estão a fazer “trabalho-de-campo” devem usar a câmara
digital. Não tenho dúvida de que a acessibilidade desta nova tecnologia
contribuiu muito para que me tornasse documentarista.

JR: Considera, então, que existe continuidade entre a sua obra en-
saística e a sua obra documental (por isso o documentário e não a fic-
ção)?

MD: Precisamente! E essa continuidade é mesmo literal. Em 1998
escrevi um livro para a Universidade de Harvard [Harvard University,
Massachusetts, Cambridge], chamado ‘In Search of Africa’, que é uma
espécie de diário onde exponho algumas teorias e as confronto com a
minha experiência pessoal e o quotidiano da viagem por África que tinha
acabado de fazer, tentando lidar com os problemas desse meu “retorno
a casa” e com assuntos de identidade e da globalização. Digamos que
é uma “narrativa da diáspora”, onde reflicto sobre as questões que se
levantam quando se regressa à terra natal depois de a ter deixado por
longos anos. A relação literal está no facto de, na sequência desse
livro, ter feito um pequeno documentário com o mesmo nome para a
‘Arte’ [canal de televisão cultural franco-alemão]. O mais interessante
deste processo, contudo, foi durante a sua pesquisa ter deparado com
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algo que se tornou extremamente importante para os meus filmes. Já
se sabe, quando se é académico tem de se escrever de forma objectiva:
pôr notas de rodapé; não utilizar a primeira pessoa do singular na nar-
rativa; fazer muita pesquisa; enfim, utilizar todo um paradigma de objec-
tividade. . . Mas de repente reparei que, pela primeira vez, na narrativa
do ensaio ‘In Search of Africa’, estava a empregar a primeira pessoa do
singular para me expressar pessoalmente. Isso foi muito importante e
libertador para mim porque, sendo eu professor a tempo inteiro numa
grande universidade dos EUA, estava naquele momento a utilizar a voz
da primeira pessoa, estava a ser emocional, estava a fazer aquilo que
não é de todo suposto os académicos fazerem. Porém, foi ainda nesse
processo de escrever um livro que serviu de plataforma para realizar
um filme que me consegui libertar da minha disciplina de base – que é
o estudo da literatura, do conto e do romance. Foi com ele que comecei
a escrever sobre a música em África, sobre Salif Keita, Ali Farka Touré,
Toumani Diabaté e outros músicos africanos contemporâneos a reflecti-
rem sobre a vida quotidiana na África de hoje. Tudo isto foi uma grande
libertação porque sempre gostei imenso de música, mas não sabia que
também podia escrever sobre música ou a cultura popular em África.
Mais, foi neste livro que primeiro escrevi sobre arte e crítica de arte,
algo que nunca tinha experimentado e não era de facto a minha suposta
especialidade. Estes três elementos – escrever na primeira pessoa do
singular, escrever sobre música e abordar a crítica de arte – sugiram,
assim, em simultâneo e ajudaram a complementar a minha visão da li-
teratura e isso repercutiu-se nos meus filmes subsequentes: se virem
Conakry, concordarão que é um filme sobre política cultural, sobre os
músicos, sobre os intelectuais e sobre os artistas; e se virem Bamako,
admitirão que se trata da mesma coisa. Posso, portanto, afirmar que
foi a literatura que me permitiu tornar cineasta, o que por sua vez me
deu liberdade para falar de assuntos que são melhor abordados com
uma câmara. É que se formos a um concerto e pusermos uma câmara
a filmar, então somos capazes de ver a cena completa mesmo à vossa
frente, o que é algo mais e um pouco diferente do que escrever sobre
esse mesmo concerto. Neste sentido, para mim, a escrita e o cinema
complementaram-se um ao outro.

JR: Isso quer dizer que o uso de uma nova linguagem, a do cinema,
foi essencial na abordagem a essas novas temáticas?
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MD: É exactamente isso que queria referir quando disse que a câ-
mara é hoje o que o pincel, a caneta ou mesmo o gravador de voz foram
outrora. A câmara, sendo um instrumento visual, também é oral, pois
tem o som incorporado, pelo que nos nossos dias é fundamental apren-
der essa nova linguagem, adquirir essa literacia visual que já referi.

JR: Ao utilizar este médium visual também conseguiu chegar a no-
vos públicos? Por exemplo, foi mais fácil mostrar o seu trabalho em
África?

MD: Sim, definitivamente. É mais fácil alcançar as audiências afri-
canas com um filme do que com um livro, porque a literacia em África
é muito baixa. Em alguns países essa taxa não ultrapassa os 15%
[caso do Níger e Burkina Faso], noutros é de 30% a 35% e são pou-
cos os países africanos que atingem ou ultrapassam os 60%. Nestas
condições, portanto, a linguagem cinematográfica também serve para
educar as pessoas, é uma forma de falar com elas, pois se apresen-
tarmos um documentário a uma audiência facilmente se consegue pôr
as pessoas a discutir um assunto. E esta possibilidade é realmente
muito importante. Posso dar o meu exemplo mais recente. Em Janeiro
passado estive no Sudão, onde o grande tema da actualidade é o Dar-
fur, região que sofre um processo de genocídio sob a complacência
de um governo repressivo e ditatorial. Desloquei-me lá com a minha
companheira e levávamos connosco o meu filme chamado Who’s Afraid
of Ngugi Wa Thiongo? (2006), um filme sobre esse escritor do Qué-
nia que esteve exilado do seu país durante 22 anos [aproximadamente
entre 1982 e 2004]. Quando Ngugi teve condições para regressar ao
seu país perguntou-me se queria ir com ele para o Quénia – exacta-
mente como quando o Jürgen, no contexto da ‘Maison Tropicale’, me
perguntou: “Queres vir connosco a Niamey e a Brazzaville?”. E eu, que
sou um pouco louco, disse logo: “Oh sim, claro que vou”. Fui então
para o Quénia com o Ngugi, depois desses 22 anos de exílio motivados
por uma tentativa de assassinato e um período de prisão decorrentes
das suas posições políticas e dos seus escritos sobre a rebelião Mau
Mau. . . Exílio que só acabou com a mudança de governo. Quando fi-
nalmente fomos para o Quénia levei a minha câmara e filmamos sem
qualquer problema durante duas semanas. Só que na terceira semana
eles regressaram e atacaram-no brutalmente, queimando-o com cigar-
ros e violando a sua mulher. . . O documentário que fiz aborda tudo isto
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e foi isso que mostrei no Sudão a cerca de 200 pessoas. No fim da
projecção só diziam: “Oh, isto é como no nosso país!”. É que no Darfur
há violência, há violações e existem artistas dissidentes que se opõem
a um governo repressivo. A verdade é que as pessoas interessam-se
pelo cinema e pelo documentário quando de alguma forma percebem
que podem ver as suas vidas retratadas no ecrã e, quando assim é,
um cineasta consegue chegar a um público africano mais numeroso. É
com essa intenção e por essa razão que eu e outros cineastas africa-
nos filmamos, pois queremos chegar próximo das audiências. Mas há
aqui outro elemento, que me permite afirmar que isto não acontece só
em África. Passa-se o mesmo no Ocidente, onde, por exemplo, para
explicar África a Portugal ou à França, a Espanha ou aos EUA, que em
geral possuem clichés muito arreigados acerca desse continente, o me-
lhor a fazer é mostrar um documentário de uma hora. Esta é uma forma
de também as audiências desses países aprenderem bastante. . . É por
isso que a linguagem do cinema é tão importante.

JR: A existência desses clichés sobre África, que existem na Europa
e no Ocidente, levanta a questão da cumplicidade da Antropologia com
o projecto colonialista, quando esta ajudou a criar imagens essencialis-
tas sobre as culturas africanas, inclusive através de filmes etnográficos.
Pergunto-lhe se pensa ser possível filmar o Outro sem criar ou reprodu-
zir estereótipos?

MD: Essa é uma questão realmente importante. Antes de mais,
aquilo que acho interessante sobre a relação da Antropologia com África
é o facto de. . . Bem, em certo sentido, os antropólogos foram os primei-
ros defensores das culturas africanas, foram os primeiros a constatar:
“Esperam lá! Estas pessoas têm uma cultura”, o que os levou a investi-
gar essas culturas. Em muitos casos quiseram mesmo reagir à rigidez
da racionalidade ocidental e à criação da oposição binária entre o civili-
zado e o selvagem, entre o ocidental e o africano, o canibal, o “cru e o
cozido” e até entre cristão e não-cristão. Mas nesse processo também
eles acabaram por criar novos estereótipos. Uma segunda leitura dessa
interessante relação tem a ver com o facto dos africanos terem desco-
berto a sua identidade através da Antropologia. Na verdade, muitos
dos intelectuais africanos foram criados com a antropologia, na medida
em que o processo de conhecimento próprio e das suas culturas se
baseou nas leituras de Lucien Lévy-Bruhl, de Leo Frobenius ou de Mar-
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cel Griaule. Por isso, em certo sentido, estes antropólogos inventaram
uma África em que os africanos acabaram por se integrar e adoptar.
Todavia, também existe uma abordagem de origem marxista a este fe-
nómeno, uma espécie de desconstrução dessa oposição binária entre
o ocidente e o Outro, o civilizado e o primitivo, entre a dita religião afri-
cana e a religião ocidental, pois o marxismo é todo ele iluminismo – ou
se aceita a modernidade ou não. Os desenvolvimentos destas concep-
ções trazem-nos aos dias de hoje e à questão aqui em causa: como é
que se pode trabalhar hoje? Existe um Outro autêntico, que se possa
opor ao “outro” dito essencialista ou estereotipado? Esta tem sido uma
situação muito, muito difícil para todos nós, pois sempre que alguém
“abre a boca” está a criar estereótipos. Em tempos escrevi um ensaio
onde encorajava os novos investigadores africanos a adoptar todos os
estereótipos, pensando eu que, sendo difícil fugir deles – eles acabam
sempre por nos perseguir! –, então mais valia abraça-los, pois com
este gesto seria possível libertarmo-nos dos clichés e criarmos outras
coisas. Um outro registo para dizer o mesmo, que costumo utilizar fre-
quentemente, é afirmar que “a cópia de uma cópia cria algo de original”,
o que permite olhar a autenticidade de uma forma existencialista e não
reificada. Portanto, para ser mais específico, o que tento fazer nos meus
filmes é “dar voz” às pessoas que normalmente não a têm. Veja-se as
grandes teorias que existem em relação à globalização em França, por
exemplo no ‘Le Monde Diplomatique’ [jornal mensal, cuja versão em
português tem o mesmo nome], onde é frequente dizerem: “Oh! Isto
é o Ocidente a explorar os africanos.”. . . Ou coisas desse género. Eles
têm toda a autoridade, têm os seus diplomas e todo um sistema or-
denado. São capazes de chegar a Lisboa e irem a um departamento
de antropologia questionar alguém que tem essa autoridade para falar;
ou também são capazes de o fazer com qualquer político africano que
também tem essa autoridade. Mas nunca falam com africanos vulgares
para saber o que pensam de determinado assunto. Por isso, o que tento
fazer é pôr a câmara de filmar à frente desses africanos para deixá-
los expressarem-se sobre os temas de que todos falamos. E mesmo
se entendo não ser esta a voz africana “autêntica”, pelo menos desta
forma procuro demonstrar como esta gente, apesar de não possuir títu-
los académicos, é capaz de formular uma opinião sobre os problemas
que nos rodeiam. Não sei se o consigo efectivamente, mas pôr todas
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estas diferentes vozes nos meus filmes dá-me a esperança de poder
reconciliar as relações humanas, de poder realçar a nossa presença
conjunta neste mundo e de poder consciencializar para os problemas
que nos afectam a todos – talvez assim todos possamos começar a
fazer alguma coisa. De qualquer maneira, não penso que exista esse
Outro autêntico e irredutível, no sentido radical em que Homi Babha ou
Jacques Derrida o põem com a sua différance, com esse sucessivo di-
ferimento que posiciona o Outro num lugar sempre inalcançável. Aliás,
considero que entre os seres humanos existe uma relação poética, que
é mais importante mas muitas vezes esquecida. É por isso que ponho
essas pessoas a falar nos meus filmes.

JR: É interessante como o que acabou de dizer está reflectido no
seu filme Rouch in Reverse, onde não só se invertem os tradicionais
papéis de antropólogo e informante, como se dá voz à diáspora afri-
cana residente em Paris, que fala sobre os problemas da sua vida em
França e assim demonstra a falsidade das imagens estereotipadas. Per-
gunto se o cinema etnográfico de Jean Rouch ou o tipo de cinema que
o Manthia persegue são actualmente influentes em África?

MD: Não muito, na medida em que a maioria do cinema africano e a
sua linguagem enquadram-se, de certa forma, na tradição cinematográ-
fica francesa. Por razões óbvias, durante muito tempo o cinema africano
foi financeiramente suportado pelo governo francês – que assim impu-
nha operadores de câmara, operadores de som, editores e produtores
franceses –, pelo que o filme africano “tradicional” é do tipo que se vê
em Cannes e em outros festivais de cinema do género. O mais próximo
do cinema etnográfico de Jean Rouch são os meus filmes, embora, ao
mesmo tempo, eu próprio procure desconstruir Jean Rouch. Senão ve-
jamos, quando me questiono porque estou tão próximo de Rouch, nor-
malmente concluo que é por ser um cineasta que faz filmes imperfeitos.
Na minha opinião, Jean Rouch é um cineasta que sempre fez filmes
imperfeitos, que fez uma espécie de anti-cinema, pois, de certa forma,
quase não sabia como se faziam filmes: ele ia para o local filmar, muitas
vezes sem sequer ter som, e depois, já no seu escritório de Paris, ba-
seado no seu conhecimento sobre as religiões africanas e na ideia de
possessão, inventava uma voz-off que acabava por dar um sentido ao
filme – filme esse que Rouch descobria à medida que o ia fazendo. Foi
com este “método” que Jean Rouch foi capaz de criar e descobrir novas
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formas de fazer cinema, e por isso a Nouvelle Vague, o Candid Camera
e toda a ideia de Cinéma Vérité devem muito a Jean Rouch. Ora, como
eu faço filmes devido à existência de câmaras digitais e como a minha
forma de filmar e enfrentar o local de filmagem não é a de um “cineasta
perfeito”, também comigo a verdade do cinema emerge no processo de
fazer o filme. Mas, como dizia, a maioria dos cineastas africanos faz
filmes pouco interessantes e, às vezes, muito lentos, filmes que podem
parecer autênticos no sentido antropológico mas que na verdade pos-
suem a linguagem dos filmes franceses. Nada que se pareça com os
filmes de Jean Rouch, com quem os realizadores africanos têm um con-
flito latente e por causa do qual tive alguns problemas quando fiz Rouch
in Reverse. Aliás, fui criticado pelos dois lados: pelos europeus, para
quem Jean Rouch é uma “vaca sagrada” e não pode ser abordado da
forma como o tratei; e pelos africanos, para quem fui demasiado brando
com Rouch ao não realçar suficientemente o seu racismo e a sua men-
talidade colonialista. . . Tive muitos problemas com esse filme e com as
expectativas que esses dois grupos tinham sobre o filme que deveria ter
feito: primeiro os europeus, pensando que Rouch é intocável; depois os
africanos, pensando que Rouch é um colonialista, um paternalista que
ao chegar ao continente pensou poder apoderar-se da imaginação e da
imagem de África. A verdade é que, por um lado, tenho muita estima
por Jean Rouch. Era uma pessoa muito simpática, fez filmes realmente
importantes – não me importava nada de ter sido eu a fazer alguns de-
les! – e sobre o qual não escondo a minha admiração. Mas, por outro
lado, também o critico por recusar aos africanos o direito à moderni-
dade, por não querer que o progresso chegasse a África por pensar
que isso iria destruir os africanos, por não aceitar que a África pudesse
mudar – ele adorava essa África idílica!. . . É que eu sou um homem mo-
derno e sempre vivi em grandes cidades. Antes de ir para os EUA vivi
em Paris, em Bamako e em Dakar, pelo que não posso deixar de criti-
car Rouch quando ele parece querer dizer: “Volte lá para a sua aldeia!”.
Esta crítica, porém, não satisfez nem os cineastas africanos, nem os
antropólogos europeus. De qualquer forma, assim como penso que o
meu cinema critica e, simultaneamente, presta homenagem a Rouch,
também penso que nele se percebe o meu tributo ao cinema africano,
ao mesmo tempo que envio uma mensagem aos seus realizadores a
confirmar que eles absorveram uma série de estereótipos e, por isso,
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precisam de fazer filmes mais modernos, com personagens que as pes-
soas possam imaginar gostar de ir “almoçar com elas”. Repare-se que,
olhando para as personagens do cinema africano, é normal sentir pena
delas mas nunca sentimos a vontade de ter uma conversa interessante
com elas, e no entanto existem imensas pessoas em África com quem
se pode ter um almoço muito interessante. Como é possível não poder
ver esses africanos urbanos em filmes africanos? Com o meu cinema,
por conseguinte, não só critico essas duas visões como também estou
a aplicar a Antropologia, os Estudos Culturais [Cultural Studies], enfim,
estou a utilizar a reflexividade.

JR: Em Portugal também só conhecemos esse cinema africano de
influência francesa que tem estado a referir, o dito “Cinema de Autor”,
que nas últimas décadas por cá foi estreando à medida que recebia
prémios em Cannes ou noutros festivais prestigiados. Mas pergunto
se esse cinema é feito exclusivamente para mostrar no estrangeiro, no-
meadamente nesses festivais? Como é que esse cinema se insere no
contexto africano?

MD: Essa é uma boa pergunta, porque o que está subentendido é
absolutamente correcto e remete para algo sobre a África que todos
negamos, mas é bastante óbvio. Comecemos por dizer que nos dias
de hoje não há africanos que não tenham experimentado algum tipo
de vivência numa grande cidade – embora ainda haja quem pense que
eles vivem na selva. Por isso, é normal que o africano médio conheça
a linguagem cinematográfica como nós, eu ou vocês, conhecem. Eu,
por exemplo, cresci em Bamako nos anos 1950 e 1960 a ver filmes de
Charlie Chaplin, de Buster Keaton, de Eddie Constantine ou mesmo de
Alfred Hitchcock, pelo que interiorizei essa gramática cinematográfica –
e porque é uma linguagem moderna, fi-lo sem estar muito consciente
disso. Acontece que os realizadores africanos quando fazem filmes
tentam esquecer que existe esse espectador africano e, subsequen-
temente, recorrem a uma linguagem muito lenta, com personagens que
vivem no mato e cujo assunto é o velho conflito entre a tradição e a
chegada de um ou outro aspecto da modernidade, ou cujo tema é a ex-
posição dessa tradição pela perspectiva supostamente complacente do
realizador/espectador moderno.

JR: Como nos filmes de Robert Flaherty?
MD: Claro! Mas a realidade é que os actuais espectadores africanos
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não querem saber, por exemplo, se o filho bastardo de uma família deve
ser abandonado na selva ou se deve ser morto. Isso só interessa aos
ocidentais, que assim pensam poder aprender algo sobre as tradições
africanas – que afinal já não são essas! – e de certa forma põem os
realizadores africanos na posição de terem de ser antropólogos. Existe,
portanto, um divórcio entre estes filmes e o espectador africano médio,
que por estar habituado aos filmes extremamente rápidos de série-B,
aos filmes de kung-fu, aos filmes indianos e aos blockbusters ameri-
canos não têm paciência para esses filmes africanos – não os com-
preendem e não os querem ver. Mas isto é só uma parte, a primeira,
do problema. Depois. . . suponha-se que esses espectadores quereriam
ver esses filmes – porque nós também os vemos! –, ainda assim isso
não seria possível, pois em África as salas de cinema estão pratica-
mente todas fechadas. Como os filmes africanos não são distribuídos
em África, é bem provável que os portugueses que vivem em Lisboa ou
no Porto vejam mais cinema africano, como foi dito, do que os africanos
residentes em Brazzaville ou em Bamako. Isto é algo que devemos ter
sempre presente, que os filmes africanos são consumidos no Ocidente,
pelo que não podemos negar, primeiro, que os filmes que fazemos não
interessem aos africanos, e segundo, que as estruturas para os mostrar
ao público africano não existem.

JR: Deixe-me acrescentar que em Portugal surgiu de facto em 2005
[em Almada] uma primeira Mostra de Cinema Africano, que desde então
se tem repetido anualmente em Lisboa, e é com ela que temos podido
ver mais qualquer coisa para além do já referido “cinema de autor”. Na
programação deste ano de 2007, por exemplo, pude constatar a pre-
valência de autores de documentários do Mali, como Moussa Camera
(Tombouctu la Misterieuse, 1969), Cheick Oumar Sissoko (Guimba, 2004)
e Abderrahmane Sissako (Bamako, 2006). A indústria de cinema do
Mali destaca-se assim tanto ou apresenta alguma especificidade no
contexto africano?

MD: É apenas uma coincidência, embora seja verdade que alguns
dos melhores realizadores africanos são provenientes do Mali. Não,
neste país não existe propriamente uma indústria cinematográfica, nem
mesmo no Senegal ou no Burkina Faso. Mas se quisesse referir os três
países com produções mais relevantes, começaria por nomear o Se-
negal, donde provem Sembène Ousmane, falecido recentemente [em
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9-6-2007] e considerado o pai do cinema africano, bem como Djibril
Diop Mambéty [1945-1998], conhecido por realizar filmes avant-garde
e muito particularmente por ter feito Touki Bouki (1973) – se tiverem a
oportunidade, não percam este filme. Do Senegal também nos chega
uma nova geração, bem representada por Moussa Absa Sene ou Ben
Diogaye Beye. A segunda referência seria em relação ao Mali, onde
destacaria Souleymane Cissé, o deão dos cineastas malienses e cam-
peão dos prémios de festivais, pois já ganhou o grande prémio de Can-
nes – com Yeelen (1987) – e vários prémios do Fespaco-Panafrican Film
Festival de Ouagadougou [Burkina Faso]. Incontornáveis são ainda os
realizadores Abderrahmane Sissako, um dos principais realizadores do
Mali, e Oumar Sissoko, que é actualmente Ministro da Cultura – o que
quer dizer que no Mali respeitam muito os cineastas. O terceiro país
a mencionar seria, então, o Burkina Faso, onde existem imensos reali-
zadores e muitos deles realmente importantes. Enfim, como originário
do Mali só posso dizer que não temos dinheiro, somos um país pobre,
mas fizemos alguns filmes realmente importantes. Concluiria, contudo,
dizendo que o Senegal, o Mali e o Burkina Faso são as três áreas de
produção cinematográfica mais significativa em África. . . Quer dizer, isto
para não falar da África do Sul ou de Nollywood, na Nigéria.

JR: É verdade que na Mostra de Lisboa também estiveram presen-
tes alguns realizadores Sul-africanos [Khalo Matabane, Dumisani Pha-
kathi e Okette Geldenhuys]. No entanto, é curioso como no seu ensaio
‘Sub-Saharan Africa Film Prodution: Technological Paternalism’, escrito
em 1987 e onde analisa a herança colonial na área do cinema, faz refe-
rência à importante produção cinematográfica de países como a Nigé-
ria, precisamente, mas também o Gana e o Congo-Kinshasa [República
Democrática do Congo]. Como reparei que agora já não os menciona,
pergunto-me o que terá acontecido entretanto nesses países? Já se
pode constatar alguma desmistificação e difusão da tecnologia do ci-
nema em África, como então achava necessário?

MD: Acabei de completar uma estadia de dois anos no Gana, onde
existe um realizador importante, chamado Kwaw Ansah, mas a actual
produção cinematográfica é pouco relevante. O Gana parece não ter
sabido aproveitar duas grandes vantagens em relação a outros países
do continente. A primeira é a presença da mais antiga e, provavelmente,
da única verdadeira escola de cinema em toda a África, a NAFTI [Nati-
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onal Film and Television Institute], fundada nos anos 1970 [1978], cuja
maioria dos estudantes, infelizmente, acaba por não se dedicar ao ci-
nema e prefere trabalhar em publicidade. A segunda vantagem, que
não existiu em mais nenhum lado, foi terem tido um sistema completo
de produção em 35 milímetros, deixado pelos alemães nos anos 1960,
mas que deixaram apodrecer. A televisão é, portanto, a única saída
profissional, como bem demonstra o facto do realizador Kwaw Ansah
ter fundado a televisão ‘TV Africa’. Mas mesmo este percurso não tem
dado grandes resultados. O que se passa no Congo [Kinshasa] também
é interessante, pois os missionários tinham aí uma importante base de
produção de filmes, por sinal bastante paternalistas, e que nunca deu a
devida formação aos africanos. Recentemente os realizadores congo-
leses associaram-se aos realizadores francófonos e têm conseguido di-
nheiro em França para fazer os seus filmes, pelo que nos últimos cinco
ou dez anos houve a capacidade de dois ou três realizadores, como
Ngangura Mweze ou Balufu Bakupa-Kanyinda, fazerem alguns filmes
significativos. Isto quer dizer que a produção local ainda está viva, mas,
repito, eles existem por causa do sistema de produção francês e da
ajuda francesa a África. Quanto à Nigéria, acho que é o país com o
percurso mais curioso de todos. Quando eu escrevi esse ensaio, em
1987, havia um teatro ambulante chamado Teatro Yoruba [The Yoruba
Theatre], que foi capaz de criar actores famosos, no seu género autên-
ticas “estrelas”. Como os nigerianos são muito pragmáticos, os seus
cineastas limitavam-se a pegar numa câmara e, sem sequer mudarem
de ângulo, filmavam a actuação desses actores, acabando por produ-
zir os chamados ‘Filmes do Teatro Yoruba’, cujo sucesso era enorme
nessa época. Esta tradição Yoruba ainda existe na Nigéria, embora
como cinema étnico ou tribal, na medida em que as outras etnias do
país não se interessam muito por esses filmes. Contudo, nos últimos
anos surgiu um novo cinema na Nigéria, o cinema de Nollywood, que
hoje é a produção mais importante em África e está a captar a atenção
de todo o mundo: os festivais de Cannes, de Berlim, de Nova Iorque e
de Toronto já convidaram realizadores de Nollywood; o jornal The New
York Times já escreveu mais de sete artigos sobre Nollywood e estou
certo de que o L’Monde e todos os jornais de referência do Ocidente
estão a mostrar interesse pelo que se está a passar com Nollywood. E
o que é Nollywood? É uma grande indústria de cinema local, tal como
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Hollywood ou Bollywood, embora baseada nas tecnologias do vídeo e
do digital, de custos muito baixos – 5.000 a 40.000 dólares, no máximo,
por filme – e que é distribuída em Vídeo CD [Video Compact Disc], tam-
bém muito barato e, por isso, nivelado ao poder de compra dos afri-
canos. Usam o VCD porque é muito mais barato do que o DVD [Di-
gital Versatile Disc] e porque os recebem em enormes quantidades de
Hong-Kong [China] ou do Dubai [Emirados Árabes Unidos]. O sistema
de marketing também é muito simples, pois as capas dos VCD’s podem
ser feitas com uma simples impressão da imagem do actor ou actriz
principal enviada por e-mail, enquanto os cartazes que são colados nas
ruas das cidades são reproduções simples das capas dos VCD’s. De-
pois, para as pessoas começarem a comprar como loucas, basta pas-
sar o filme na televisão uma vez. . . Nollywood, assim como Hollywood e
Bollywood, soube igualmente montar um Star System, sendo esta a pri-
meira vez na história do cinema africano, normalmente baseado em ac-
tores amadores, que as “estrelas” são um factor importante no sucesso
de toda uma indústria. Exactamente como nesses dois centros mundi-
ais do cinema, os filmes também têm argumento e contam histórias com
princípio, meio e fim, histórias que adoptam o realismo do quotidiano,
as fantasias e os desejos dos africanos normais. Neste sentido, quase
se pode dizer que os filmes de Nollywood são como os melodramas, em
que as personagens predominantes, normalmente a viverem na cidade,
lutam para conseguir mudar de vida. O exemplo tipificado que gosto
de referir é o do filme que começa com um homem a chegar a casa e
encontra a mulher na cama com outro, ele mata-os e tenta esconder os
corpos no mato, mas houve alguém que viu tudo e telefona-lhe a exi-
gir uma recompensa para se calar e não o denunciar à polícia. . . Bom,
o resto da trama gira em volta dos sucessivos pagamentos e das ten-
tativas do primeiro homem em livrar-se do chantagista. O importante,
todavia, é que em África todos querem ver filmes assim. Assim ou como
aquele outro do homem que chega à cidade e depois de se tornar mi-
lionário abandona a mulher, casando-se com outra mais jovem. O que
vai acontecer? Toda a gente conhece este tipo de histórias. . . Ou ainda
a história do criminoso que foge da aldeia para se esconder no anoni-
mato da grande cidade. Portanto, nestes filmes expõem-se sempre as
dicotomias, entre cidade e campo, é certo, mas maioritariamente dentro
da própria cidade. Para encurtar este já longo comentário, digamos que
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Nollywood se tornou uma das grandes indústrias da Nigéria, segundo
alguns logo a seguir à do petróleo – a Nigéria é o principal produtor afri-
cano e o 12o a nível mundial – e à das telecomunicações, pois o seu
mercado potencial inclui os mais de 130 milhões de habitantes deste
país e, além disso, é uma indústria que está a começar a exportar para
todos os outros países africanos, mas também para Nova Iorque, Pa-
ris, Londres e para onde quer que esteja a diáspora africana. Esta é a
realidade actual, que não existia em 1987 quando escrevi esse ensaio.

JR: É, então, possível afirmar que os africanos estão finalmente a
fazer filmes sobre africanos para serem vistos por africanos?

MD: Essa é a melhor definição de Nollywood. Os seus filmes têm
histórias africanas no sentido em que retratam a vida quotidiana dos
africanos. Além disso são feitos em África, são feitos por africanos e são
consumidos pela população local. É um cinema “caseiro”, um produto
local que de facto não depende dos festivais internacionais nem dos
espectadores ocidentais. Na verdade, a sua qualidade é tão má, o som
é tão mau, os argumentos são tão imbuídos da violência da vida diária
nigeriana que o ocidente se mostra relutante em os mostrar, e quando o
faz tem tendência a perspectivá-los, inserindo-os num contexto em que
seja mais fácil para os ocidentais entendê-los.

JR: Para terminar esta entrevista voltemos ao seu trabalho. Já tem
novos projectos em vista? Uma vez que o documentário sobre a ‘Maison
Tropicale’ está quase finalizado.

MD: Como já referi, penso que o projecto ‘Maison Tropicale’ não só
se insere nas preocupações subjacentes a todo o meu trabalho, como,
de certa forma, ajudou a transcender a esfera dos meus conhecimentos.
Antes tinha feito um documentário sobre o Mali e Bamako, a terra onde
nasci; fiz outro sobre Conakry, onde vivi com os meus pais quando era
jovem; também realizei um filme sobre Jean Rouch, de quem fui aluno;
fiz ainda um sobre Sembène Ousmane, que é um herói de romance, e
outro sobre Ngugi Wa Thiongo, um muito bom amigo e colega na NYU.
Com o documentário Maison Tropicale é a primeira vez que estou fora
destes domínios mais próximos, tentando relacionar a minha experiên-
cia com o mundo. Desde logo com África, mas também com Lisboa e o
encontro com o Jürgen da Maumaus e com a artista Ângela Ferreira. É,
portanto, a primeira vez que exponho as minhas ideias em conjunto com
pessoas cujo percurso é completamente diferente, e apraz-me consta-
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tar que é possível comunicar, que é possível aproximarmo-nos uns dos
outros e sermos capazes de lutar pelas mesmas causas deste mundo.
É por isso que o projecto da ‘Maison Tropicale’ está a ser tão importante
para mim. É algo de novo no meu trabalho que, estou certo, vai con-
tinuar a produzir efeitos. O que vou fazer depois deste documentário?
Provavelmente uma pausa e escrever um pouco.

JR: Muito obrigado e um resto de bom trabalho em Portugal.
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